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; ·SHCRETARIA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

AÇÕES INOVADORAS EM FOCOS DE VIOLÊNCIA 
DO ESTADO DE SÃO PAULO-

Ç NÚCLEO DE APOIO À FAl\lÍLIA - NAF ( (Y7 2-l v) 

Coordenação: Secretaria Estadual ele Assistência e Desenvolvimento Social 

Público Alvo: Famílias em situação de vulnerabilidade e Exclusão Social. 

Objetivo: Impulsionar o processo de inclusão social, através de um Centro de Referência em·.•1, 

serviços sociais, visando propiciar novos aprendizados e favorecer o desenvolvimento 
pessoal e social das famílias vulnerabilizadas sócio-economicamente. 

Abrangência: Estadual 

Integração: Governo Federal, Estadual e Municipal 

Parcerias: Prefeitura e Entidades de Assistência Social 

Valor: 8,$1. 099. 950,00 

Meta: 36. 0()() família.'i 

Coordenação: Srcretaria,,E.'itadual de A.u-i.-.tência e /)esen1•0/vimento Social 

Público Alvo: Crianças e adolescentes de comunidades carentes pró.\imas. até 2K111 do Posto de 
Bombeiros, com prioridade para os que estão cm si.luação de vulnerabilidade. 
discriminação, abandono e exclusão social e jovens em cumprimento de Liberdade 
Assistida. 

Objetil'o.:·o objetivo do projeto SOS 8()/v/H[•;JJU)S NO JU,;sc;A lF !)A ( '/f)A/J.'INl.·1 é criar circuitos 
alternativos de vivência e convivência de crianças e adolescentes na faixa etária entre I O 
e 14 anos, no período complementar ao horário escolar. Esses circuitos estarão 
localizados nos Postos de Bombeiros da cidade de São Paulo. circundado~ por 
aglomerados de população de baixa renda (favelas), num raio de até 2 Km . 

Abrangência: Município de São Paulo . 

Integração: Secretaria de Segurança Pública. 

Parcerias: Entidades Sociais. 

Valor: R$27CfJOO,OO 

Meta: 30() crianças e adolescentes 
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SECRETARIA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

AÇÕES INOVADORAS EM FOCOS DE VIOLÊNCIA 
. DOESTADODESÃOPAULO. 

( PROGRAMA DE ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL- PETI 

Coordenação: Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social 

Público Alvo: O Programa é destinado prioritariamente às famílias com renda per capita de até ½ 
salário mínimo com crianças e adolescentes de 07 a 14 anos, trabalhando em atividades 
consideradas perigosas, insalubres, penosas ou degradantes. 

Objetivos: Erradicar em parcerias com os diversos setores dos governos estaduais e municipais e da 
sociedade civil o trabalho infantil nas atividades perigosas, insalubres. penosas ou 
degradantes nas zonas urbana e rural. 

Abrangêricia: Estadual. 

Integração: Governo Federal, Estadual e Municipal. 

Parcerias: Prefeituras, Entidades Sociais e Ministério Público do Trabalho 

Valor: R$3.458.13/,00 

Meta: 18. 045 crianças e adolescentes 



.. SECRETARIA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

AÇÕES INOVADORAS EM FOCOS DE VIOLÊNCIA 
DO ESTADO DE SÃO PAULO 

f AGENTE .JOVEM DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E IIUMANO 

Coordenação: Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social 

Público Alvo: Jovens na faixa etária de 15 a 17 anos residentes em área de periferia urbana, 
priorizando jovens fora da escola e egressos de programas de manutenção na escola. 

Objetivos: Estimular o papel do protagonista jovem. 
Ajudar o jovem a compreender que é possível planejar, construir o seu próprio futuro . 
Fornecer instrumentos conceituais que permitam ao )ovem se transformar . 
Preparar o jovem para atuar de modo cooperativo para contribuir na transfor111açào da 
própria comunidade em que está inserido . 
Promover o resgate de vínculos familiares . co111unitários e sociais 
Preparar o jovem para o mundo do trabalho . 
Centralizar as ações com os jovens na familia 
Contribuir para a melhoria dos indicadores sociais como decorrencia da ação do agente 

Jovem. 

Abrangência: Estadual ,, 

Integração: Governo Federal, Estadual e Municipal 

Parcerias: Entidades Sociais e Prefeituras Municipais . 

Valor: R$5. 650. 000,00) _ ~ 

" j.r,J<.)i/;'k-t~ 
Meta: 5. 650jovens 
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Coordenação: ._\'ecretaritL Estmlual ele Assi ... tência e Desenl'ofirimento Social 

Público Al,,o: Crianças e adolescentes violados sexualmente e suas familias 

Objetivos: 
• Atender crianças e adolescentes abusadas e/ou exploradas sexualmente bem como 

seus familiares através de um conjunto de ações de assistência social, de natureza 
especializada. 

• Criar condições que possibilitem crianças e adolescentes vitimadas sexualmente e suas 
respectivas famílias o acesso aos serviços de assistência social , saúde. educação. 
justiça, esporte, lazer e cultura que possibilitem o resgate e a garantia dos seus 
direitos . 

Integração: Governo Federal, Estadual e Municipal 

Parcerias: Prefeituras e Entidades Sociais 

Valor: R$1.295.000,00 

Meta: 940 crianças e t1dolescentes 
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' A SECRE'fARIA ESTADUAL DE ASSISTENCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

AÇÕES INOVADORAS EM FOCOS DE VIOLÊNCIA 
DO ESTADO DE SÃO PAULO -

F NÚCLEO DE APOIO À FAMÍLIA - NAF ( rY7 ;?,) VI 

Coordenação: Secretaria Estadual ele Assistência e Desenvolvimento Social 

Público Alvo: Famílias em situação de vulnerabilidade e Exclusão Social. 

Objetivo: Impulsionar o processo de inclusão social, através de um Centro de Referência em ,1 , 
.serviços sociais, visando propiciar novos aprendizados e favorecer o desenvolvimento 
pessoal e social das famílias vulnerabilizadas sócio-economicamente. 

Abrangência: Estadual 

Integração: Governo Federal , Estadual e Municipal 

Parcerias: Prefeitura e Entidades de Assistência Social 

Valor: R$1.099.950,00 

Meta: 36. 000famílias 

Coordenação: ,\'ecretaria_,E,·tadual de Assistência e Desen l'(J/l'imento Social 

Público Afro: Crianças e adolescentes de comunidades carentes pró :-; i111as. até :?.K1n do Posto ele 
Bombeiros, com prioridade para os que estão cm si.tuação de vulnerabilidade. 
discriminação, abandono e exclusão social e jovens e111 cu111primc'nto de Liberdade 
Assistida. 

Ohjetivo.: ·o objetivo do projeto SOS HOMHFINOS NO Nf;,w;A n ,; /)A ( '/f)A/JA N/:1 é criar circuitos 
alternativos de vivência e convivência de crianças e adolescentes na faixa etária entre I O 
e 14 anos, no período complementar ao horário escolar. Esses circuitos estarão 
localiz~dos nos Postos de Bombeiros da cidade de São Paulo, circundado~ por 
aglomerados de população de baixa renda (favelas) , num raio de até 2 Km . 

Abrangência: Município de São Paulo. 

Integração: Secretaria de Segurança Pública . 

Parcerias: Entidades Sociais. 

Valor: R$2 7aJOO, 00 

Meta: 300 crianças e adolescentes 



1 ' A SECRETARIA ESTADUAL DE ASSISTENCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

AÇÕES INOVADORAS EM FOCOS DE VIOLÊNCIA 
DO ESTADO DE SÃO PAULO. 

( PROGRAMA DE ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL- PETI C wz~ dz). 

Coordenação: Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social 

Público Alvo: O Programa é destinado prioritariamente às famílias com renda per capita de até ½, 
salário mínimo cqm crianÇ,a_s. e adolescentes de Oí7. a. IA anos, trabalhanoo: em· ativ-idad_(i,S , 
consideradas perigosas, insalubres, penosas ou degradantes. ;_;_,· 

Objetivos: Erradicar em parcerias com os diversos setores dos governos estaduais e municipais e da 
sociedade civil o trabalho infantil nas atividades perigosas, insalubres. penosas ou 
degradantes nas zonas urbana e rural. 

Abrangência: l::stadual. 

/ntegraçii.o: Governo Federal , Estadual e Muni cipal. 

Valor: R$3.458./3/ ,0U 

Meta: 18. 045 crianças e adolescentes 



· ; • SECRETARIA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

AÇÕES INOVADORAS EM FOCOS DE VIOLÊNCIA 
DO ESTADO DE SÃO PAULO 

f AGENTE .JOVEM DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E lllJl\'IANO 

Coordenação: Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social 

Público Alvo: Joven~ na faixa etária de 15 a 17 anos residentes em área de periferia urbana, 
priorizando jovens fora da escola e egressos de programas de manutenção na escola. 

Objetivos: Estimular o papel do protagonista jovem. 
Ajudar o jovem a compreender que é possível planejar, construir o seu próprio futuro . 
Fornecer instrumentos conceituais que permitam ao jovem se transformar 
Preparar o jovem para atuar de modo cooperativo para contribuir na transformação ela 
própria comunidade em que está inserido . 
Promover o resgate de vínculos familiares . comunitários e sociais 
Preparar o jovem para o mundo do trabalho . 
Centralizar as ações com os jovens na familia 
Contribuir para a melhoria dos indicadores sociais como decor:rência da ação do agente 
Jovem. 

Ab~a11gência: Estadual 

Integração: Governo Federal, Estadual e Municipal 

Parcerias: Entidades Sociais e Prefeituras Municipais. 

Valor: R$5.650.000,00) .. 
,, J . l'J,()i/1-~ 

Meta: 5. 650jm•ens 
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Ç°' P,ROGRAl\L\ SEf\Tlf\EL..\ 

Coordenação: Secretaria Estadual de Assistê11cia e /)ese11110/iiimento Soóal 

Público Al110: Crianças e adolescentes violados sexualmente e suas famílias 

Objetivos: 
• Atender crianças e adolescentes abusadas e/ou exploradas sexualmente bem como 

seus familiares através de um conjunto de ações de assistência social, de natureza 
especializada. 

• Criar condições que possibilitem crianças e adolescentes vitimadas sexualmente e suas 
respectivas famílias o acesso aos serviços de assistência social, saúde. educação. 
justiça, esporte, lazer e cultura que possibilitem o resgate e a garantia dos seus 
direitos . 

Integração: Governo Federal, Estadual e Municipal 

Parcerias: Prefeituras e Entidades Sociais. 

Valor: R$1.295.000,00 

Meta: 940 crianças e adolescentes 



•••••••• Prefeitura Municipal da Estância Turística de Holambra 
e-~:f{_: 

ÓRGÃO 

/Yi'idade d:M 5T/{;ra J 
AL. MAURÍCIO DE NASSAU, 444 - FONES (19) 3802-1321 
3802-1322 - CEP 13825-000 - HOLAMBRA - SP 
C.N.P.J.: 67.172.437/0001-83 NOTA DE EMPENHO 

1 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 

i:: ·i ... tJ·-.; :c.!::; .. ):::: F;F:i::·\_.' :r r·r::i--ic.::: ;"\ 
DOTAÇÃO 

CREDCl.fl ..... 

1
::~ .-:'t:r: i :e· 

ENDEREÇO 

i:) ,:::: !' L_ .i. !!'; :j_ -i:_ '.é-1 NÚMERO 1 SOLICITAÇÃO 

VALOR ORÇADO 1 SALDOANTERIOR 1 

1 N' CONTA 

SALDO ATUAL 

ITEM OUANT. . UNID. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 
i 

w~J 
Wilm o lonot[J:tz 

Téc. Contóbil CRC ISP l 18420zer 
V0-1 

ASSINATURA 

TOTAL GERAL 

PAGUE-SE 
/ 

ART. ex. N' / 

CHEQUE N' / 
DATA 

BA N CO / 
/ 

/ 

ECIBO 

DECLARO(AMOS) PA DEVIDOS FINS, QUE RECEBl(EMOS) A IMPORTÂNCIA DESTA GUIA 
DE PAGAMENTO, CORRESPONDENTE AO ACIMA D O, E PELA QUAL DOU(AMOS) PLENA E IRREVOGÁVEL QUITAÇÂO. 

HOLAMBRA,_/ _')~ vt OfcJ O -y· 
ASSINATURA 

ANOTAÇÕES 



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Holambra 
{Wúiaclek@k,e6) 

SOLICITAÇÃO DE EMPENHO Nº ____ _ 

Credor - ~P~e~s~s~o~a~l~ E_s~t=a_t=u=t~a=' r~i =o ____ E~XT=R~A~OR~ÇA~ líE~N=T~A~R=I.S~-----------
Condições de Pagamento ___________ _ _ Prazo de Entrega _______ _ 

Compra Livre ( ) Conv. Nº ______ T.P. ________ Conc. Pública _ __ _ 

Especificações de Materiais / Serviços Unitário TOTAL 

Refere - se a Recolhimento de Fundo ,de Previd 
,. . 
enc1a 

ref ao m&s de Fevereiro/ 2002 . 
3 . 738 , 92 

Setor : FUNDEF TOTAL GERAL 3 . 738 , 92 

Departamento de Compras Holambra, 28 / 02 í2-002 ---

Feverei.ro/2002
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" Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social 
Coordenadoria de Fomento da Rede de Assistência Social 

Divisão Regional de Assistência e Desenvolvimento Social de Campinas 

Observação: - Quando o programa não for de execução direta onde se lê 
xerox das notas ficais leia-se xerox das Notas de Empenho. 
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DRADS-Campinas, janeiro de 2002 

EAT /DRADS-Campinas 



Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social 
Coordenadoria de Fomento da Rede de Assistência Social 

Divisão Regional de Assistência e Desenvolvimento Social de Campinas 

COMPROVAÇÃO TRIMESTRAL DE DESPESA 

Mês ___________________ ---'/ 

Órgão Concessor: Secretaria Assistência e Desenvolvimento Social 

DRADS: Campinas --ERAS: Campinas 

Entidade: _______________________________ _ 

Endereço: ________________________________ _ 

Município: ________________________________ _ 

Processo DRADS ___ nº / ____ Convênio: _____________ __ _ 

Data do Convênio: / / ------

Data do Recebimento dos Recursos: / / , / / , / / 

\l ohJv 'JiM"CI: dp H ecemmento dS I'iimest.te?R.$ _________ _ 

Valor Recebido Anterior: R$ --- ----------
Os documentos abaixo relacionados correspondem ao valor comprovado no trimestre, para execução do 
referido convênio. 

Data do Espécie de Doe (NF / Natm·eza da Valor 
documento Recibo Des1>esa 
/ / --------

/ / 
. 

--------

TOTAL 

Número de Documentos Relacionados: -----------
Total de Despesa no Trimestre: R$ ___________ _ 

Saldo para o Próximo Trimestre: R$ ___________ _ 

Justificativa de Saldo: ________________ _ 

Declaramos na qualidade de responsáveis pela _____________ _ 

que a documentação acima relacionada comprova a exata aplicação dos recursos recebidos para os fins 
indicados no Plano de Trabalho. 

/ / --------

Tesoureiro e/ou Contador 

Nome: Nome: --------- --------
R G nº e/ou CRC nº RGnº: ----- --------

Observações: 
1. Fazer em papel timbrado da Entidade Social. 
Quando na entrega da referida documentação, se faz necessário anexar à mesma, extrato bancário emitido 
pela Instituição Financeira, relativo ao período acima comprovado. 

FOSED 000\C:\ Mcus docwm:ntos\COMPROVAÇÃO TRIMESTRAL DE DESPESA.doe 



.. Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social 
Coordenadoria de Fomento da Rede de Assistência Social 

Divisão Regional de Assistência e Desenvolvimento Social de Campinas 

RELAÇÃO NOMINAL DOS ATENDIDOS 

Prefeitura: -----------------------------
Município: ___________________________ _ 

Mês: -------------------------------
ERAS: ---------------------- --------
UP S: --------------------- -------- --
Regime de Atendimento: ______________________ _ 

Convênio: -----------------
Processo DRADS nº / --- ------

Nº Nome Nº da Cédula de 
Identidade ou Certidão de 

~ Nascimento/Cartório 

Declaramos sob as penas da lei, a inteira responsabilidade pela veracidade das 
informações neste relatório . 

/ / ---------~ -----------

Gestor Municipal / Responsável pela execução do projeto na Entidade 

Nome/ Presidente 

Observação: fazer em papel timbrado da Entidade Social 

FOSED 000\C:\Meus Jocumenlos\RELAÇÃO NOMINAL DOS ATENDIDOS.doe 



Fazer em papel timbrado da Prefeitura Municipal 

I - Identificação: 

RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO 
DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

• Prefeitura Municipal de _____________________ _ 

• Processo nº ---------------------------
• Programa: __________________________ _ 
• Meta Conveniada ------------------------
• Mês: -----------------------------

II - Ações Desenvolvidas: 

III - Avaliação do Processo de Trabalho apontar os aspectos. 

• facilitadores da ação: ----------------------

• dificultadores da ação: _____________________ _ 

FOSEIJ 000\C:\Meus documenlos\RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO.doe 



• 

V - Recursos ( em R$) Consolidados - Recebidos desde a 1 ª parcela até a presente data. 

• Valores Recebidos no Trimestre: R$ -----------------
• Valores Realizados no Trimestre: R$ -----------------
• Saldo R$ ---------------------------

VI - Monitoramento e Avaliação 

FOSED 000\Documenlo2 

de de ------~·---- -------

Gestor Municipal da Assistência Social/ 
Técnico Responsável pela execução do Projeto 



(PAPEL TIMBRADO) 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL EXERCÍCIO ____ _ 

Resolução 09/98 - Instrução 11
11 1 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

ÓRGÃO CONCESSOR: 

ÓRGÃO BENEFICIÁRIO: 

ENDEREÇO: 

DATA DE RECEBIMENTO DOS RECURSOS: (DIA, MÊS E ANO) 

O(s) signatário(s), na qualidade de representante(s) do orgao 
beneficiário .... .......... .. ....... .... .... (nome do beneficiário), vem indicar, na forma abaixo detalhada, 
a documentação comprovada da aplicação dos recursos recebidos cm ..... .... ........ ... ...... (dia, mês 
e mio) do ... ... ... .. .... ..................... ... .. .. ........ .. ... (órgão concessor), na importância de R.$ .. .... ...... .... . 
. . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (por extenso), recursos estes recebidos para ..... .. ..... .. ..... ... .... .. .... . 
(manutenção, aquisição de equipamentos, construção, etc.). 

Os documentos abaixo relacionados con-cspondem ao total recebido 

NºDE DATADO ESPECU'lCAÇÃO DO RESUMIDAMENTE VALOR 
ORDEM DOCUMENTO DOCUMENTO (NOTA A NATUREZA DA 

FISCAL OU RECIBO) DESPESA 

TOTAL DAS DESPESAS COMPRO V ADAS 

Nº DE DOCUMENTOS RELACIONADOS: .. .............. ... .... . 

SALDO PARA O PRÓXIMO EXERCÍCIO: .. .. ... .. .... .. ....... . . 

Declaro (ou declaramos), na qualidade de responsável(eis) pela ........... ....... .. ............. ..... ... .. (nome 
da entidade), sob as penas da lei, que a documentação acima relacionada comprova a exata 
aplicação dos recursos recebidos para os fins indicados. 

Data / / ---------

Responsável(eis): _ _________________ _ (nome, cargo e 
assinatura) 

FO SE SU. 0000 C:\Scrviços\SERVIÇOS 2002\MODELOSIANEXO •l.doc. 09/09/02 



Roteiro para o preenchimento dQ anexo 4 

1) ÓRGÃO CONCESSOR: Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social 

2) ÓRGÃO BENEFICIÁRIO: (Nome da Entidade Social ou Prefeitura Municipal) 

3) ENDEREÇO : (Da Entidade Social ou Prefeitura Municipal) 

4) DATA DO RECEBIMENTO DOS RECURSOS : (Dia, mês e ano) - Obs. 
Devem ser relacionadas todas a datas e valores recebidos "DENTRO DO 
EXERCÍCIO" ao qual se está prestando contas. 

5) O(s) signatário(s), na qualidade de representante(s) do órgão beneficiário 
(. .. E11ticlacle Social ou Prefeitura Municipal .. .) , vem indicar, na forma abaixo 
detalhada, a documentação comprovada da aplicação dos recursos recebidos em 
(. .. todas as datas em que ocorreram os créditos dentro, do exercício em que se esta 
prestando contas ... ) do (. .. órgii.o conce,.,·.wr .. .), na importância de R$ ... (. .. valor total 
dos créditos clentro do exercício em que ~ie esta prestando contas ... ) (. .. por 
extenso ... ) , recursos estes recebidos para (. .. manutenção, aquü·ição de 
equipamentos, construção, etc .. .). 

6) Nº DE ORDEM : Relacionar cm ordem crescente, todos os documentos que 
compõem a prestação de contas. 

7) DATA DO DOCUMENTO : Entende-se por "data do documento", o dia/mês/ano 
do efetivo pagamento. Exemplo: Nota fiscal emitida em 28/12/2001 e, pagamento 
05/02/2002. Mencionar Lançar 05/02/2002. 

8) ESPECIFICAÇÃO DO DOCUMENTO (NOTA FISCAL/ RECIBO/ ORDEM 
BANCÁRIA): N.F nº 0001, RECIBO nº 0002, ORDEM BANCÁIUA Nº 0003. 

9) RESUMIDAMENTE A NATUREZA DA DESPESA : Compra de material 
pedagógico, repasse à entidade "X", pagamento de salário a José da Silva, compra 
de tijolos, etc .. . 

10) VALOR: Valor da despesa. 

11) TOTAL DAS DESPESAS COMPROVADAS : Soma totalizando as despesas 
no período. Cabe orientar que, em hipótese nenhuma poderão ser relacionadas 
despesas bancárias (tarifas de talão de cheques, extratos, manutenção de conta 
corrente, etc ... ). 

12) NÚMERO DE DOCUMENTOS RELACIONADOS Total da coluna "Nº de 
Ordem". 

13) SALDO PARA O PRÓXIMO EXERCÍCIO : Somente nos casos em que o 
recurso recebido, dentro do exercício, não for totalmente gasto. 

14) Declaro(amos), na qualidade de responsável(cis) pela ( .. . Entidade Social ou 
Prefeitura Municipal...), sob as penas da lei que, a documentação acima relacionada 
comprova a exata aplicação dos recursos recebidos para os fins indicados. 

15) DATA : Data e local. 

16) ASSINATURA DOS RESPONSÁVEIS Presidente da Entidade Social / 
Prefeito Municipal e, Contador ou Tesoureiro. 
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INSTRUÇÕES Nº1 
TC-A-4046/026/93 

Dispõem sobre o exercIcI0 do controle externo, compreendendo a fiscalização contábil, _financeira, 
orçamentária, operacional, patrimo11ial e, ainda, quanto ;'i legalidade, legitimidade e econom1c1dade no 
âmbito estadual, de todos os órgãos, entidades e pessoas sujeitas à sua jurisdição. 
o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, com lundame11to nos 
incisos XXII! e XXVI do artiuo 2º da Lei Co1nplemenlar Estadual 11° 709, de 14 de janeiro de 1993, e: 
considerando que foram promovidas profu11das alterações néJ sislelllálica de serviços aíelos à fi scaliD1ção; 
considerando éJ competência atribuída nos artigos 32 e 33 déJ Constituição Estadual e aindéJ nos artigos 14 
e 15 da Lei Complementar Estadué.ll nº 709/93; 
considerando que as Instruções então vigentes sofrcrnm modificações relcva11tcs, as quais se 
materializaram mediante a edição de aditamentos e alterações; 
considerando a prerne11te necessidade das Instruções serem revistas, com a finalidade de aperleiçoá-I.:is; 
considerando o objetivo de facilitar a consulta e cumprimento pelas partes interessadas; e 
considerando, finalmente, a co11veniência de que us decisões sobre as contas observem éJ conjugação das 
éltribuições do controle interno e, bem assim, das i11dispensáveis atril.Juições do controle externo, de modo a 
permitir a perfeito fixéJção de eve11luéJis rcspo11sabilidudes, re:;olve editar as seguintes Instruções: 

TITULO 
ÁREA ESTA DUAL 

CAPÍTULO 1 
DAS UNIDADES GESTOHAS DOS ÓRGÃOS DOS PODEHES EXECUTIVO, JUDICIÁRIO, LEGISLATIVO 
E MINISTÉRIO PÚBLICO, INCLUSIVE O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO. 

SEÇÃO 1 
Das Contas 
Artigo 1° - f.Jara fi11s de liscalização contállil, financeira, orçéJ111e11l~1ria, operacionéJI e p;:itrilllo11ial, quanto à 
legalich1de, lenitirni<Jade e eco11ornicidade, exercida por rneio do controle externo, Llem corno é.lpreci;:ição das 
contas dos UnidéJdes Gestoréls dos Órgãos dos Poderes Executivo, Judiei.iria, Legi sléJlivo e Ministério 
Público, i11cl.usive Llo Trillunal de Cont;:is do Estado de São Paulo e dos aios prulicados por seus 
ordcnatlorcs de tlespesa, administradores, ge!.ilores e de111uis responsáveis por bens e vulores públicos, 
deverá ser encaminllada a este Tribunal, até 31 (trinta e uni) de janeiro, a seguinte docume11taç5o reléltiva 
ao exercício fi11do: 
1 - relatório de atividades co11le11do exposiç5o sobre as <.1e1no11strações contál.Jei!.i e seus ,esultados, 
inclusive ;_is suas principüiS re;_ilizéJções; 
li - ce rlidi.io conle11do os 1101T1 es Llos ordcn;_idores de cJe:;pe:;;_i e rcspo 11s.íveis pelo co11l1üll: interno e 
almoxélrifudo, com os respectivos períodos de gestão, éJféJslalll cnlos e substituições; 
Ili - relaçüo das licitações realiz;:idas, separadas por modalidade, constando número de processo, número 
da licitaç5o, data da ;_ibertura, objeto, vencedor, valor e dala do eventual contrato ou declaração negativa 
por modalidade; 
IV - relação das despesas efetuadas com dispensa ou inexigibilidade de licitéJção, nos c;_isos enquadrados 
na exigência de ratificação do ato (artigo 26 da Lei Federal 11° 8.666/93 e suas alterações), constando 
número do processo, data da abertura , objeto, valor, fornecedor e data da publicaçüo dél rutificaçüo, ou 
decléJração negutivu; 
V - rclaçi.io dos auxílios, sullvenções e contribuições concedidos, de conforlllidade COlll o anexo 3, ou 
declaraçf10 negativa de tais rep;_isses; 
VI - demonstrativos tla receita e LlespeséJ dos funllos esµeciuis vi11culéJLlos u Unidude Ce:..lo1u, quéJ11Llo 
l10uvcr. 

SEÇÃO li 
Dos Contratos e Atos Jurídicos Anólogos 
Artigo 2º - Os órgãos Lle que lr...1la o urligo éJllterior e os fundos especiéJis remete rüo éJ e:..le Tribu11ül, éltc o 
dia 15 (quinze) Llc cada mês: 
1 - cópia de todos os contratos ou atos jurídicos análogos, celebrados no 1110s anterior, Lle valor iguéll ou 
superior ao que se refere a leira "e" do inciso li do élrligo 23 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações; 
li - cópié.l de lodos os termos aditivos, modificativos ou complementares, de quéllquer valor, relativame11le 
aos ujustes indicados no inciso anterior, devendo, por oc;:isião da remessa, i11formar o número do processo 
neste Tribtmal do contrJto inicial; 
Ili - cópia de todos os termos aditivos, modificativos ou co1nplementarcs, que sej...1111 de valor igual ou 
superior JO que se refere o dispositivo legal mencionado no i11ciso 
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SEÇÃO VI 
Das Sanções c1os Licitantes 
Artigo 16 - Os órgãos de que trc1ta este _ _ . 
CAPÍTULO deverão comunicar a este Tribunal, é:lté o dié:l 1 S (quinze) de cada mes, as sc1 nçocs previstas 
nos incisos Ili e IV do artigo 87 da Lei Fedem! 11º 8.666/93 e su.is alterações, que tenl1arn sido aplicadas no 
mês anterior. bem como eventuais reabilitações ocorridas no período. 
Parágrafo único - Ocorrendo a reabilitação <111tcs do término elo prazo estipulado, o féllo seró comunicado a 
este Tribunal, no prazo 111áxirno de 1 S(quinzc) dias. 
Artigo 17 - A comunicação de que trata o artigo anterior serj cleluélda de cofllor111idadc com os anexos 1 e 
2, acomp,ml1adél da comprovação de que o interesséldo foi nolificéldo pélrn apresentélr recurso . 

SEÇÃO VII 
Dos Auxílios, Subvenções e Contribuições 
Artigo 18 - Os órgãos mencionados no artigo 1 º destas Instruções somente poderão conceder auxílios, 
subvenções e contribuições nos termos déls exigências contid.:is na Lei Feder,.11 nº 4 .320/64. 
Artigo 19 - Compele aos órgãos concessores : 
1 - est;,ibelecer a data limite para é.lpresenti:.lção d;,is comprovações, parciais (cm Célso t.lc convênios 
plurianuais) ou lot.:iis, a qu;:il não poderá ullrap;:issar o dia 31 (trint.:i e um) de m;:irço do exercício seguinte ao 
recebimento dos recursos; · 
li - proibir aos beneficiários a redistribuição dos recursos a outras entidades. congêneres ou 1150; 
Ili - autorizar, a seu critério, de forma fundamentada, eventuais solicit.1ções de prorrogação de prazo, para 
aplicação dos recursos ou alteração de sua destinação; 

-PIV - receber e examinar as comprovações apresentadas, emitindo parecer conclusivo , no prazo rnàximo de 
30 (trinta) dias, a contar da dal,1 de seu recebimento; 
V .=--examim1r as prestações de contas oriundas de convênio, segundo as t.lisposições estabelecidas no 

___, artigo 116 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas aller;:ições, devendo com eles permanecer colecionadas; 
VI - exigir das entidades beneficiá1i.:is, no prazo móximo de 30 (trinta) dias, o saneélmc11to de eve11lu..iis 
irregularidades 11<1 comprovaçJo apresent.:ida, ou sua entrega, ern c.1so de 01T1issão;· 

~ VII - suspender, por ini ci.1tivu própriu, novas concessões ;:ios i11adi1nplentes, qu.111do d eco, rit.lo o prazo 
previsto no inciso anterior sem a devida regul;;irização, comunic.111do tal falo a este Tribunul, 110 prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, élcrescido de cópia da documcnt.:içi:io relaliv.:i às providênci;:is adotadas pelo 
óru5o concesso r para regularizaç5o da pendência; 
VIII - expedir, a pedido dos inlcressndos. decl;:irações ou éllcslados de reuularidade referentes .:is 
cornprov.ições apresentadas, ressalvado o julgamento deste Tribunal, conforme o disposto no inciso XVII 
do artiao 2º da Lei Complementar Estadunl nº 709/93; 

.__..,.. IX - conserv.1r, cm suas respcclivns unidades, à disposição deste Tribunal, pi.Ira fin s ele requisição ou 
exc1me "in loco", os processos vcrs<1ndo sobre prestação de contas. 
Artigo 20 - No que diz respeito às comprovações, os Ó1\J~íos concessorcs dever5o estabelecer ;:ios 
beneficiários os seguintes procedimentos: 

_,. 1 - indicar os recursos recebidos e descrever resumidamente os docurnentos de dcspesJ, de conlorrnidat.Je 
com o anexo 4; 

.. --v li - juntar, ainda, nns comprovnções, os seguintes documentos: 
a)manifestação expressa do conselt10 riscai ou órgão correspondente do beneficiário sobre a exulidão do 
montante comprovado, aleslnndo cst..ir deposi tada eventual parcela ainda não aplicada; 
b)decl;:iração da exislênciél de fato e do funcionamento da enlid.:ide, relativa ;,io período d;.i concesséio, 
firmc1da por Autoridade Pública Municipal, Estadual ou Federal, com jurisd ição no Município no qu.:il se 
encontra sediada; 
c)cópia do balanço ou demonstraç5o ela receita e da despesa. referente ao exercício cm que o numerário 
foi recebido; 
d)relação dos beneficiados com bolsas de estudos e o critério adotado par;:i sua escoll1a, se for o caso. 
Ili - na l1ipótese de aquisição de bens móveis e/ou imóveis, aprese11t;:ir prova dos respectivos registros 
con lóbil, patrimonial e imobili,frio da circunscrição, conforme o caso; 
IV - indic;:ir, no corpo elos documento~, originais das despesas, o auxilio, subvcnçao ou co11lribuiç5o a que 
se referem, cxlrnindo-se, cm scguid.1, as.cópias que ser5o ju11l\1déls n.1s presl.ições de contas. 
Parágrafo único - Os originnis dos documentos descritos nesle artigo fic<1rão arquivados nos órgf10s 
beneficiários, il disposição dos órg5os fi sca lizadores, podendo ser requisit;:idos, sendo oporturwmente 
devolvidos. 
Artigo 2 1 - As disposições das letras ";:!'' e "b" do inciso li do artigo anterior 1150 se ;:iplicarn iis 
comprovações dos auxílios, subvenções e contribuições concedidos pelo Estado ;:is prefeituras e suas 
entidades municipais, devendo , entretnnlo, apresentar demonstrativo financeiro das contas vincul.1d as, 
devidamc11lc concili.idos. 
Artigo 22 - Não ser5o expedidos pelo Triburwl de Contas alesléldos ou declarações de regulmidade d;:i 
situaç~io, pélra eleito de recebimento de novos nuxilios, subvenções e contribuições. 
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Artigo 59 - O Tribunal de Contas poderá convocar o respons;ível pela licitação para comparece r em sessão 
e prest;:ir os escl;:irccirnenlos que ll1c forem solicit;:idos ;:i respeito do edit;:il e dcrn;:iis documentos, objeto do 
exame prévio. 

SEÇÃO IV 
Da Execuç5o ContréJlual 
Artigo 60 - As .iularquias deveri:io encaminl1ar a este Tribur1al, até o di<.1 15 (quinze) de cada 1nés, cópio da 
documentaç5o éJ que se refere o artigo 1 º da Lei Estadual nº 9.076, de 02/02/95, publicada no DOE de 
03/02/95, sempre que [orem celebréldos contratos paréJ cxecuç;10 de obrns ou sc ,viços de ciigenl1élria, nos 
véJlores esli.!belecidos 110 artigo 2º da me11cionadéJ lei. 
§ 1 º - Os docurnenlos de que lrala este artigo serão encami11l1;:idos medi;rnlc a utilização de cap.:is próprias, 
fornecidas pelJ Imprensa Oíici..il do Estudo, devidamente preenchidas . 
§ 2º - As justificativ as e as relações de que tratam os artigos 4°, 5º, 7º, 13º e ·1 ·1 da ci lada lei dever5o ser 
remetidas por meio de oficio, até o dia 15 (quinze) do rnês subseqüente dél ocorrência, 111e11cio11ando os 
números Lfos processos da oriucm e o do protocolo neste Tribunal. 

SEÇÃO V 
Da Ordem Cronológic.i de Pag.irnentos 
A11igo 61 - As aut;:irquias remeter5o a este Tribunal, até o dia 30(trinta) de cada rnês, relação dos 
pagamentos efetuados no mês anterior, das obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, 
realização de obrus e prestação de se1viços, obedecida él estrila ordem cronológica das d;:it;:is de su;:is 
exigibilidades, fazendo urna relação par;:i cada r onte diferenciada de recursos: 
1 - serão relacion;:idos os. pagamentos, ai11dJ que parcelados, decorrentes de contréll.:ições, cujo valor lotai 
seja igual ou superior ao previsto par;:i a modalidade tomada de preços - compras e serviços; 
li - a referida relação deverá estar acompanhada de cópia das publicações das juslificalivJs de alterações 
que-, eventualmente, tenlwrn sido feitas na ordem cronológica dos pag;:imentos. 
Artigo 62 - Pé.Ira efeito do élcomp,.inllamento da ordem cronológica de pagarne11los, os recursos scr5o 
considerados corno vinculados e não vinculéldos . 
§ 1º - Entende-se corno vincul;idos os recursos provenientes de contratos de elllpréslilllos, convênios, 
ernissi:io de 
TÍTULOs, ou c.Je outra form.:i de obtenção de recursos que exijél vinculação. 
§ 2º - N5o vinculados serão lodos os dem.:iis recursos, oriundos de receita própria, tran sfe1 é11ci<.1s, ou outro 
meio, desde que não vincul.:ida especificamente sua aplicaçao. 
Artigo 63 - Os pagamentos devcr5o rcspcit.:ir a ordem cronológic;:i das cxigibilid;:idcs, considerando, 
sempre, cada fonte diferenciada de recursos, sendo que, no caso de recursos vinculados, Célda contrato de 
empréstimo, convênio, ou outr;:i origem de recursos vinculados, será uma fonte. No caso de 11ão vinculados 
considerar-se-á cada urna das categorias econômicas - 3000 e 4000 - como fonte diferenciadél de recursos . 
Artigo G4 - As informações, preferencialmente, serão remetidas cm disquetes, devendo o órgão 
jurisdicionado apresentar no Protocolo cJo Tribunal de Co11las (Capital ou Unidades Region;iis) urn disco 
flexível de 31/2" de all;i densid.:idc para a gravação do sistema, que estélró disponível pé.Ira 
microcornput.:idor, padrão IBM-PC, poclc11do, t;:imbém , ser eretu.:id.:is de conformidade corno élnexo 8. 
Parágrafo único - N5o ocorrendo pélg..1mentos no período, deverá ser encarninllélda declaração neste 
sentido. 

SEÇÃO VI 
D;:is Sanções aos Licitantes 
A11igo 65 - As autarquias deverão comunicar a este Tribunal, ;:ité o dia 15 (quinze) de cada mês, é.IS sanções 
previstas nos incisos Ili e IV do élrtigo 87 dél Lei Federal nº 8.666/93 e suas Jllerações, que le11l1am sido 
aplicadJs no mês anterior, lJcm como eventuais reabilitações ocorridas no período . 
Parágrafo único - Ocorrenc.Jo a reabilitação antes do término do pr<.1zo estipulado, o falo scró comunicado J 

este Tribuna l, no prazo rni1ximo de 15(quinze) dias. 
Artigo 66 - A comunica ç5o de que tra ta o artigo unterior scréi eícluad;:i de conformidac.Je com os anexos 1 e 
2, acompanhada dJ comprovução de que o interessado foi 11olificado pam apresentar recurso. 

SEÇÃO VII 
Dos Auxílios, Subvenções e Contribuições 
Artigo 67 - As autarquias somente poderão conceder auxilias, subvenções e co11lrilJui~:ões 110s te1rnos das 
exigências co11lidas nél Lei Fcuer<.11 11° 4.320/64. 
Artigo 6U - Compele aos órg:íos co11cessores: 
1 - cstu!Jelecer ;i dc1ta li111ile para c1presenlaç::ío d<.1s comprovações, parci;.iis (cm caso de co11vênios 
plurianuais) ou tol,1is, ;:i qu.:il 1150 podcr.:i ullrapass:-ir o cli;,i 31 (lrint;,i e um) de março elo exercício seguinte ao 
recebimento cios recursos: 
li - proibir (10s bcnclicií.irio:; .i rcdisl1"ilJuiç:10 dos recursos a oul.r.:is e11tidadcs, conaêncres ou n;:io; 
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Ili - autorizar, a seu critério, de forma fundarnentuda, eventuais solicitações de prorrogaç5o de prazo, pura 

aplicação dos recursos ou alleraç5o de sua destinação; __ 
IV - receber e examinar as comprovações apresentadas, emitindo pi.lreccr conclusivo, 110 prazo max11110 de 
30 (trinta) dias, a conlm da data de seu recebimento; 
v - examinar as prestações de contas oriundas de convênio, segundo as disposições estabelecidas no 
artigo 116 da Lei Federal nº 8,666/93 e suas alterações, devendo com eles permanecer colecionadas; _ 
VI - exigir das entidades bencfici.:iriJs, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, o saneamento de eventuais 
irregularidades 11;,i comprovação apresentada, ou sua entrega, cm caso de omissão; 
VII - suspender, por iniciativa própria, novas concessões aos inadimplentcs, quando decorrido o prazo 
previsto no inciso anterior sem a devida regularização, comunicando tal fato a este Tribunal, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, acrescido de cópia da documentc1çJo relativa .:is providêncius udot;:idus pelo 
órgão concessor para regularização da pendência; 
VIII - expedir, a pedido dos interessados, dcclarélç:õc~; ou atcstaclos de rcgularidJdc referentes ZIS 
comprovações aprcscntadéls, ressalvado o julgamento deste Tribunal, conforme o disposto 110 inciso XV II 
do artigo 2º da Lei Complementar Estadual nº 709/93; 
IX - conservar, cm suas respectivas unidades, à disposição deste Tribunal, parJ fins de requisição ou 
exame "in loco", os processos versérndo sobre prestação de contas. 
Artigo 69 - No que diz respeito .:is comprovações, os órgãos conccssorcs dcvcr5o estabelecer aos 
beneficiários os seguintes procedimentos: 
1 - indicar os recursos recebidos e descrever resumidamente os documentos de despcsél, de conformidade 
com o anexo 4; 
li - juntar, ainda, nas comprovuções os seguintes documentos: 
a)1mnifeslação expressa do conselho fi scal ou órg5o correspondente do bencfici;jrio sobre ;_i exatidão do 
monlQ__nlc comprov;:ido, ulcslando estar deposil.1da eventual p<.1rccla ainda não aplicadél; 
b)dcclaraç5o da existência de falo e do funcion;:imenlo da cntidndc, relativa ao período da concessüo, 
firmada por Autoridade Pública Municipal, Estadual ou Federal, colll jurisdiçiio no Município 110 quJI se 
encontra sediada; 
c)cópia do balanço ou demonstração da receita e da despesa, referente ao exercício cm que o numerário 
foi recebido; 
d)rclaç5o dos beneficiados com bols;:is de estudos e o critério udolado para sua escolha, se for o caso. 
Ili - na hipótese de aquisição de bens móveis e/ou imóveis, ;_ipresentJr prova dos respectivos registros 
conlóbil, patrimonial e imobiliário da circunscrição, conforme o caso; 
IV - indicar, no corpo dos documentos originais das despcsns, o éluxilio, subvenção ou conlribuiç5o a que 
se referem, extraindo-se, cm seguida, as cópias que serão juntadas nas prestações de contas. 
Parágrafo único - Os originais dos documentos descritos neste artigo , ficarão arquivados nos órgãos 
beneficiários, .'J disposiç5o dos órgãos fiscalizadores, podendo ser requisitados, sendo oportunamente 
devolvidos. 
Artigo 70 - As disposições das letras "a" e "b" do inciso li do artigo anterior ni.ío se aplicélm ás 
comprovações dos auxilias, subvenções e con tribuições concedidos pelas autarquias ;js prcfcilur<.1s e suél s 
entidades municipé!iS, devendo, cntrel..into, apreseI1tar demonstrativo fin,mcciro délS contus vi11culaclas, 
devidamente conciliados. 
Artigo 71 - N5o ser5o expedidos pelo Tribunal de Contas ;,itcstados ou cJc clJraçõcs de reoularidude da 
situação, para efeito de recebimento de novos auxílios, subvenções e contribuições. 

SEÇÃO VIII 
Dos Aclianlarncnlos 
Artigo 72 - As autarquias remeterão, i.lté o dia 15(quinzc) de cada mês, a relélção dos éldii.lnlarnentos 
concedidos no mês anterior, preferencialmente, cm disquete forrnéllo 31/2", conforme sistema à disposição 
no Protocolo deste Tribunéll (Capital e Unidades Regionais) , podendo, também, ser efetuada de 
conformidade com o anexo 9. 
Parágrafo único - Os adiantamentos có11ccdidos para fazer face às despesas de rcprcsentélç5o scr5o 
comunicados a este Tribunal, na mesma forma do "caput" deste artigo, porém, cm relação própria. 
Artigo 73 - As autarquias délr5o conhecimento a este Tribunal, em até 1 S(quinze) dias do término do prazo 
para prcstaç5o de contas, elos nomes dos responsáveis que deixaram de apresentar contas dos 
adianl;:imentos recebidos, fornecendo todos os elementos que permitam u sua iclcnlificação. 
§ 1° - Em se configurando a hipótese do "caput" deste artigo, as autàrquias deverão tomélr providênci;:is 
rclJlivas à sust;:ição da entrega de numerário aos responsáveis cm fall;:i_ 
§ 2° - A liberação de novos adiant;:imentos somente poderá ocorrer depois da en trega da prestação de 
contas em atraso, feita pelo responsável, ou, se for o caso, do atendimento élS notificações para regularizã­
la. 
§ 3º - As alegações c1presentudas ;:io Tribunal de Contas deverão ser referendadas peli.l autorid;:idc 
superior. 
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Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social 

Coordenadoria de Fomento da Rede de Assistência Social 
Divisão Regional de Assistência e Desenvolvimento Social de Campinas 

INSTRUÇÕES: - PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICÍPIOS EM 
GESTÃO MUNICIPAL 

OBSERVAR SEMPRE O TERMO DO CONVENIO ENTRE 
A SECRETARIA (SEADS) E PREFEITURA MUNICIPAL 

• PRESTAÇÃO TRIMESTRAL 

"apresentar trimestralmente, até o quinto dia útil do mês 
subsequente, o demonstrativo da correta aplicação dos recursos financeiros 
transferidos, compatível com o Plano Municipal de Assistência Social, 
acompanhado do relatório, mês a mês, circunstanciado das atividades 
desenvolvidas no período anterior, bem como, e quando couber, da relação 
nominal dos atendidos". 

• PRESTAÇÃO ANUAL 

"prestar contas, nos moldes das instruções específicas e 
editadas pelo TRIBUNAL DE CONTAS do Estado de São Paulo, até 31 de 
janeiro do exercício subsequente ou, se for o caso, até 30 (trinta) dias após 
o ténnino de vigência deste instrumento, ou de suas eventuais 
prorrogações". 

Observar: Resolução nº 09/98 e instrução nº 01 do TRIBUNAL DE 
CONTAS 

"O MUNICÍPIO, quando da prestação de contas, deverá 
recolher ao Erário Estadual os eventuais saldos dos recursos repassados e 
não aplicados dentro do período aprazado, inclusive os provenientes das 
aplicações financeiras realizadas, salvo se receber autorização expressa por 
parte da Titular da SECRETARIA para utilização extemporânea destes 
recursos". 

"O DESCUMPRIMENTO DO PRAZO ESTIPULADO para 
apresentação da prestação de contas, assim como para se efetuar o 
recolhimento, se for o caso, acarretará o impedimento de receber 
quaisquer outros recursos da SECRETARIA, a sei- providenciado pela 
autoridade competente". 

FOSED 000\C:\Mcu.s documcntos\JNSTRUÇÕES prestação de contas.doe 
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PREVIDENCIA SOCIAL 
MIN&TEillv D,~ l'RB/IOÍ:J\IQI\ E ~erio~ soa~L 
SEOIETAlw1 DE ESTADODEMSISTÉI\/OA SOOAL 

Coordenaçãoº"'" de Descer,t,abz3Çiío 

RELATÓRIO DE GESTÃO 

Em cumprimento ao estabelecido na NOB/99, que preconiza o Relatório de Gestão, 
sugere-se, para facilitar a sua elaboração, o presente roteiro do documento. 

O Relatório de Gestão é um instrumento que: 

a) demonstra as realizações, os resultados ou os produtos obtidos em função das metas 
prioritárias estabelecidas no Plano Plurianual de Assistência Social; 

b) demonstra a aplicação dos recursos e os resultados obtidos; 

c) revela os avanços e/ou obstáculos que dificultaram a execução das ações. 

O Relatório de Gestão será elaborado anualmente, logo após o encerramento das 
atividades do exercício pelos estados e por todos os municípios habilitados na Gestão Municipal, 
independente de terem ou não recebido recursos financeiros federais no exercício. Deverá ser 
apreciado pelo Conselho Estadual/Municipal de Assistência Social, para manifestação de 
aprovação por Resolução, a ser publicada no Diário Oficial do Estado e anexada ao Relatório de 
Gestão. 

Destaque-se, também, que servirá como prestação de contas dos recursos financeiros 
repassados pelo Fundo Nacional de Assistência Social para os Fundos Estaduais e Municipais de 
Assistência Social. 

O prazo máximo de encaminhamento do Relatório de Gestão Estadual à Secretaria de 
Estado de Assistência Social/SEAS é 28 de fevereiro do ano subseqüente, ficando a critério do 
estado çtjl;lstar, com os municípios, a melhor data de envio dos relatórios municipais ao estado para 
consolidàção. 

O objetivo desse documento é apresentar um roteiro que oriente a elaboração do 
Relatório de Gestão, considerando as ações propostas pelos Estados, Distrito Federal e 
Municípios, e os recursos dos Fundos de Assistência Social, propiciando uma análise quantitativa e 
qualitativa das ações desenvolvidas na implementação da Política Nacional de Assistência 
Social/PNAS. 

O Relatório é composto das seguintes partes: identificação, apresentação, 
análise avaliativa, síntese físico-financeira e fluxo de encaminhamento. 

Retatório_Geslão -WorG'ODAS- Patricia - 21/02/02 



MUNICÍPIO/ESTADO: 
UF: 

Apoio à Criança Carente de 0-6 
anos (PCM) 

Apoio à Pessoa Idosa (API) 

Apoio à Pessoa Po11adorn de 
Deficiência (PPD) 

Atendimento em Regime de 
Abrigo 

Programa de Erradicação do 
Trabalho Infantil {PETI) 

Programa da Juventude 

Emendas Parlamentares 2 

Outros Projetos Estaduais ' 

Outros Projetos ::\'lunicipais 3 

Relatório de Gestão 
Síntese Fíisico-Financeira 

4 - Demonstrativo das ações de assistência social desenvolvidas no exercício (I) 

t\:;i::/:,:;:/:\t:tHT('H:+::'.~t::,;,+{'\''::if;'.('Fi:lf[t,:i=:1üi:i,iisos.Ffd\/cÉIRÓS"ÍRi'tôóó'.00Dij:\tlljfjti:Hi)::,t:'.H+L,1f/:Hff;1Ll\::it:#:j;[,Jf\J:i'if;/· 

::i~i~~iii~~i~1;~~~~~~:j{~:'· ;;'~i~~~~J:.~~~~~ig~;''.:::;;'. m~~~~~it~~~~i~i~;'.:, ::~;~:= rn~~1#?~1: :;:~~~:::.½-~~~~~~~~; ,::~:::~ 

OBS.: No preenchimento do Demonstrativo devem ser discrimnados os recursos financeiros de todas as esferas de governo em todas as ações. 

1 
• Toda a documentação comprobatória deve ser arquivada pelo gestor, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, ficando à disposição cio TCU, do TCE e ela CISET para realização de auditoria objetivando a comprovação 

das metas e da aplic,,ção dos recursos financeiros. 
2 

- Discriminar cada Projeto de Emenda Parlamentar. 
3 

• Discrimnar cada projeto estadual e municipal. 

Assinatura do Gestor .-\ssinatura do Contador Assinarura do Presidente do Conselho de Assistência Social 
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ROTEIRO 

1 - Identificação 

2 - Apresentação 

3 - Análise Avaliativa 

3 .1 - Qualidade das Ações Desenvolvidas nos Projetos, Programas, Serviços e Benefícios 

3.2 - Capacidade de Gestão 

3.3 - Controle Social 

3 .4 - Impacto Social 

· 4 - Síntese Físico-Financeira 

5 - Fluxo de encaminhamento 

Relatório_Gestào - Woró'DDAS- Patricia - 2 1/02/02 



ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO DE GESTÃO 

1. Identificação 

♦ Do Órgão Gestor 
• Município/Estado/Endereço - UF 
• Gestão: ( ) Municipal ( ) Estadual ( ) Distrito Federal 
• Nome do Órgão Gestor da Política de Assistência Social 
• Nome do Gestor 
• Telefone 
• Fax 
• E.mail 
• Ano de Execução 

2. Apresentação 

Deve conter uma descrição objetiva dos aspectos mais importantes dos resultados 
obtidos na execução das ações de assistência social, previstos no Plano Plurianual de Assistência 
Social e/ou a ele incorporados. 

3. Análise A valiativa 

Mostrar as realizações, os resultados e as melhorias obtidas em função das ações 
previstas no Plano Plurianual de Assistência Social, destacando os avanços obtidos e os obstáculos 
que dificultaram o alcance dos resultados para cada ação de assistência social. 

3.1 - Qualidade das Ações Desenvolvidas nos Projetos, Programas, Serviços e Benefícios 

A análise deve abordar os ganhos para a população a partir da implementação de 
projetos e programas no âmbito local. 

Deve ser destacado, também, o impacto social verificado com a concessão do 
Beneficio de Prestação Continuada, a concessão de Benefícios Eventuais (pagamento de auxílio por 
natalidade ou morte e outros) de responsabilidade do poder público local. 

3.1.1 - Capacidade física 

Deverá ser avaliado o espaço físico da rede de prestadores de serviços, utilizando-se 
os dados e informações do Relatório de Monitoramento e Avaliação 

Relatório_Gestão ~ Woró'OOAS- Patricia - 21/02/02 



Q Tamanho: verificar se o espaço fí s·co c'i: rc ·'.-:: .~ ~~t!:c;c:1'.c P<~::: o ntet:dimenlo 
o Adequação: verificar as condiçõe::; dos esp<1ços !'i::;icos dc•ti 1ados às ações de 

assistência social, à locomoç;--o e accssi ~: l idt.dc c'.u:.; l:s.:úrios c à idade dos 
mesmos. 

o Ambiência: verificar as cond:çõ::s ó + .. :::.i :1<~r;f:1 ; v1J:"!l1b;üo; estado de 
conservação dos pisos, paredes, tc~os; !~!iL;o;:::.1i-:;,1Lo cos banheiros, 
encanamento, instalações de úgu :: , esgoto, s1:;~z: ~;1-~~i.o {:::;~::o, !i:11pcza cm geral, 
não exposição a excesso de ruídos, enl.1\~ 01..;Lros. 

3 .1.2 - Recursos Humanos 

• Analisar o quadro de recursos hu mat'os (p•:sso,J) e: rclo.ç:--o <~ população atendida 
(usuários) para cada ação de assi stência soc:,il 

3.1.3 - Recursos Materiais 

• Analisar a disponibilidade de materia is e cqui):::n1cní.os u:i!iz,~dos nas .~lividades 
desenvolvidas em cada serviço. Por o ::~r,,·J!v : E:~;~c:·i,:is Ji·· úticos, pedagógicos, 
fisioterápicos, para oficinas profis sioua;izanlcs, c·:..trc out--as. 

3 .1. 4 - Recursos Financeiros 

• Demonstrar a totalidade dos recursos aplicados, i üorm, nci o se esses recursos 
foram suficientes para a execução das atividades prcvistns e se fo ram aplicados 
nas ações programadas. 

• O quadro "Demonstrativo das Ações de Assistência Social Desenvolvidas no 
Exercício" deverá ser assinado pelo contador da unidade. 

3.2 - Capacidade de Gestão 

3.2.1 - Especificar a estruturação da área de assistência social; a organização da rede de 
proteção social e se há disponibilidade de equipe técnica qualificada para a 
gestão. 

3.2.2 - Resolutividade dos Problemas 

• Analisar a capacidade técnica e gerencial disponível para o enfrentamento dos 
problemas existentes e para superação das dificuldades apresentadas para o bom 
atendimento dos usuários dos benefícios, serviços, programas e projetos, no 
menor intervalo de tempo possível. 

3.2.3 - Capacitação 

• Demonstrar os resultados obtidos quanto à capacitação de recursos humanos 
(realização de cursos, seminários, clientela atendida, nº de treinandos, entre 
outros) 

Relat6rio_Gestão-WordlODAS · Patricia - 21/02/02 



3 .2.4 - Informatização 

• Informar se dispõe de terminais de computadores e avaliar a sua utilização na 
melhoria da capacidade de gestão das ações executadas. 

• Informar se há acesso à internet 

3.2.5 - Aplicação dos Recursos 

• Indicar a forma de aplicação dos recursos financeiros disponíveis, ou seja, quanto, 
onde e como foram utilizados, correlacionando-os com os recursos federais, 
estaduais, municipais e outros 

• Especificar se os recursos foram utilizados para despesas de manutenção 
(consumo, pequenas reformas, outras) e/ou investimento (aquisição de 
equipamentos, construção, ampliação, outras) 

• Informar se o repasse dos recursos do Fundo para as entidades e organizações de 
assistência social se deu de maneira regular e se os resultados dessa aplicação 
tiveram eficiência, eficácia e efetividade 

• Com relação às Emendas Parlamentares, além de compor o Relatório de Gestão, a 
prestação de contas deverá ser apresentada a esta Secretaria de acordo com a 
legislação vigente. 

3.2.6 - Interface com as demais políticas setoriais. 

• Demonstrar as ações planejadas e desenvolvidas no campo da assistência social 
que foram executadas em conjunto com as demais políticas públicas, tais como, 
saúde, educação, trabalho, lazer, cultura, dentre outras, com o objetivo de 
promover a proteção e inclusão social, melhorando a qualidade de vida das 
famílias atendidas 

3.3 - Controle Social 

3.3.1 - Informar como o Conselho de Assistência Social exerceu suas atribuições 
principalmente no que se refere a aprovação dos Planos Plurianuais de 
Assistência Social, ao acompanhamento e a fiscalização da prestação de 
serviços e dos recursos aplicados na rede de assistência social no seu âmbito. 

3.3 .2 - Comentar sobre o relacionamento existente entre o Conselho de Assistência 
Social, o órgão gestor e as entidades e organizações prestadoras de serviços 
sociais, citando as dificuldades e os avanços que propiciaram um atendimento 
de melhor qualidade. 

3. 3. 3 - Informar se as deliberações das Conferências de Assistência Social, 
realizadas no seu âmbito, que também têm caráter deliberativo, estão sendo 
consideradas na elaboração e execução do Plano Plurianual de Assistência 
Social. 

Relatório_Gestão -Word'OOAS - Patricia - 21/02/02 
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3.4 - Impacto Social 

Apresentar e quantificar os resultados dos benefícios, serviços, programas e projetos 
que propiciaram mudanças visando a inclusão dos usuários da Assistência Social. 

Exemplos: 
a) qualificação profissional com inserção no mercado de trabalho 
b) número de pessoas atendidas em comparação com a demanda 
c) melhorias nos projetos pedagógicos 
d) retorno de idosos ao convívio familiar 
e) outros 

Uma vez que a assistência social caracteriza-se pela introdução de novas práticas de 
gestão, priorizando os resultados em detrimento dos processos, é necessário o estabelecimento de 
compromissos e propostas de intervenção estratégicas que garantam melhorias nos indicadores 
sociais ao fim do exercício. 

Portanto, a análise avaliativa deve ser feita sob a ótica dos resultados concretos 
alcançados considerando os indicadores priorizados no Plano Plurianual de Assistência Social. 

Relat6rio_Gestão - Worc:IIOOAS - Patricia - 21/02102 



5 - Fluxo de encaminh~mento do Relatório de Gestão 

1. Ao final do exercício o Gestor Municipal elabora o Relatório de 
Gestão, acompanhado do Quadro "Demonstrativo das Ações de 
Assistência Social desenvolvidas no Exercício", devidamente 
assinado pelo contador da unidade, e encaminha para o Conselho 
Municipal de Assistência Social/CMAS, para aprovação; 

2. Aprovado o Relatório de Gestão pelo CMAS, este será devolvido 
para o Gestor Municipal, acompanhado da Resolução que o 
aprovou, que deverá ser publicada se a legislação exigir; 

3. O Gestor Municipal encaminhará o seu Relatório de Gestão e a 
Resolução que o aprovou para o Gestor Estadual, para 
consolidação, bem como à Comissão Intergestora Bipartite/CIB, 
para conhecimento; 

4. Não aprovado o Relatório de Gestão pelo CMAS, este será 
devolvido ao Gestor Municipal para fazer as complementações, 
reformulações ou esclarecimentos julgados necessários, retomando­
se, posteriormente, os passos estabelecidos neste fluxo . 

-... ~:c~~ião Est~du;i·(l) .. 
; :.~ ' - , . . . . 

• • ·Ú 

1. Ao final do exercício o Gestor Estadual elabora o seu Relatório de Gestão, 
acompanhado do Quadro "Demonstrativo das Ações de Assistência Social 
desenvolvidas no Exercício", devidamente assinado pelo contador da unidade, e 
encaminha para o Conselho Estadual de Assistência Social/CEAS, para 
aprovação; 

2. Aprovado o Relatório de Gestão pelo CEAS, este será devolvido ao Gestor 
Estadual acompanhado da Resolução que o aprovou, devidamente publicada no 
Diário Oficial do Estado; 

3. O Gestor Estadual fará a consolidação do Relatório de Gestão dos municípios com 
o Relatório da Gestão Estadual, de acordo com o modelo adotado, juntamente 
com as cópias do demonstrativo "Sintese Físico-Financeira" de cada município 
(GM) e do estado (GE), além de um outro demonstrativo que totalize as metas e 
os recursos do estado como um todo, que deverá ser assinado pelo contador da 
unidade; 

4. O Gestor Estadual encaminhará o Relatório de Gestão Consolidado para a 
Secretaria de Estado de Assistência Social - SEAS, acompanhado da Resolução 
do CEAS, assim como enviará uma cópia à Comissão Intergestora Tripartite/CIT, 
para conhecimento; 

5. Não aprovado o Relatório de Gestão pelo CEAS, este será devolvido ao Gestor 
Estadual para fazer as complementações, refommlações ou esclarecimentos 
julgados necessários, retomando-se, posteriormente, os passos estabelecidos neste 
fluxo. 

1) - No caso do Distrito Federal o fluxo de encaminhamento observará, no que couber, o que corresponde à Gestão Estadual. 

fluxo rg'meus documentos 
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!iecretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social 
Grupo de Trabalho do BPC. 

PLANO NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA 
BPC 

DRADS / CAMPINAS 

CONCESSÃO - 2002 

DRAOS MUNICÍPIO 
TOTAL 

PPD-87 IDOS0-88 
CONCESSÃO 

Campinas Campinas BR 2.418 1.390 3.808 R$ 

Campinas Jundial BR 273 452 725 R$ 

Campinas São João da Boa Vista BR 69 33 102 R$ 

Campinas Artur Nogueira 83 88 171 R$ 

Campinas Cosmópolis 114 105 219 R$ 

Campinas Engenheiro Coelho 25 18 43 R$ 

2; ) 1( ' Campinas Holambra 32 59 R$ 
- __./ 

-
Campinas Jaguariúna 43 24 67 R$ 

Campinas Paulinia 75 69 144 R$ 

Campinas Pedreira 57 26 83 R$ 

Campinas Santo Antonio de Posse 57 59 116 R$ 

Campinas lndaiatuba 529 313 842 R$ 

Campinas ltaliba 128 199 327 R$ 

Campinas _ Valinhos 161 226 387 R$ 

Campinas Vinhedo 26 46 72 R$ 

TOTAL 4.085 3.080 7.165 R$ 

• Os BR foram indicados por Brasília 

27.02.2002 

VALOR/ANO 

8.225.280,00 

1.566.000,00 

220.320,00 

369.360,00 

473.040,00 

92.880,00 

127.440,00 

144.720,00 

311.040,00 

179.280,00 

250.560,00 

1.818.720,00 

706.320,00 

835.920,00 

155.520,00 

15.476.400,00 
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SECRETARIA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLV.lMENTO SOCLi\.L 
Coordenadoria de Formulação e Avaliação de Políticas e Programas 
Grupo de Política e Programas da Criança e do Adolescente 

MINUTA DE PROJETO 

Programa de Inclusão Social/ Rede de Ação à Prevenção da Violência 

Agente Jovem Desenvolvimento Social e Humano 

I - Identificação 

• Município ou Entidade executora 

• Endereço, bairro, fone 

C.N.P.J 

• Representante 

Nome: 

• Técnico Responsável 

Nome: 

Endereço, fone 

Formação: 

11 - Plano de Trabalho 

1- Justificativa : 

- Dados referentes ao municípios, contendo se possível indicadores como total 

da população, população até 02 salários, níunero de jovens em L.A. e outros dados 

que julgar necessário. 

Ili - Objetivo : 

Geral: 

Prevenir a violência fonnando o jovem para atuar junto à comunidade, na área 

social. 
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SECRETARIA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
Coordenadoria de Formulação e Avaliação de Políticas e Programas 
Grupo de Política e Programas da Criança e do Adolescente 

Específico : 

• estimular seu papel de protagonistajovem; 

• ajudar o jovem a planejar e construir seu próprio futuro; 

• fornecer instrumentos conceituais que permitam ao jovem se transformar; 

• preparar o jovem para atuar de forma cooperativa, contribuindo para transformar a 

própria comunidade; 

• promover o resgate de vínculos familüu-es e commütário; 

• preparar o jovem para o mundo do trabalho; 

• centralizar as ações com os jovens na família; 

• contribuir para a melhoria dos indicadores sociais como decorrência da ação do 

agente jovem. 

IV -1\'letas : 

• atender jovens vulnerabilizados pela pobreza e em situação de 

risco social, na faixa etária de 15 a 17 anos; 

• oferecer apoio a 100% das famílias destes jovens inseridos no Programa; 

V - Metodologia 

a) Processo de seleção 

SELEÇÃO DO JOVEM : 

• proceder ampla divulgação no local onde será realizado o projeto; 

Critério de Seleção 

• idade entre 15 e 17 anos. 



SECRETARIA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
Coordenadoria de Formulação e Avaliação de Políticas e Programas 
Grupo de Política e Programas da Criança e do Adolescente 

• residir próximo ao equipamento - sede do Projeto distando até 2 km do local 

de execução elas atividades; 

• ter caracterizada sua situação de risco (vivência de rua, fora da escola, com 

sentença ele L.A. Liberdade Assistida); 

• proceder de família com baixa renda; 

SELEÇÃO DO PESSOAL DE APOlO (orientadores sociais, ü1strutores): 

• priorizar universitários/ estagiários da área social; 

• ser morador da própria comunidade. 

• apresentar capacidade para relações interpessoais, articulações, coordenação e 

formação de recursos humanos e prestação de serviços. 

b) Ações a serem realizadas. 

• retmião com os jovens tendo como enfoque o detalhamento do Projeto. 

• entrevistas individuais com os jovens para avaliar sua motivação e interesse; 

• entrevistas individuais com o pessoal de apoio, para explicar o Projeto em 

todos os seus aspectos; 

• remiiões com as famílias para detalhamento do Projeto e a importância do 

jovem estar inserido no mesmo; 

• após seleção e por um período de l O dias os jovens deverão ser auxiliados na 

obtenção de documentação e encaminhados aos serviços de saúde e escolar. 

• executar ações de capacitação e ação comunitária 

• articular parcerias. 

e.) Capacitação dos Jovens 

A programação do curso para os jovens estará em confonnidade com o guia de 

treinamento encaminhado pelo governo federal. 
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SECRETARIA ESTADUAL D.E ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
Coordenadoria de Formulação e Avaliação de Políticas e Programas 
Grupo de Política e Programas da Criança e do Adolescente 

Essa capacitação, será ministrada em 6 meses, com carga horária mínima de 300 

horas / aula, com programação composta por 2 núcleos complementares : 

• básico : com 2 meses de duração cujos temas têm por finalidade despertar a 

auto-estima do jovem. 

• específico : com 4 meses de duração, abordando questões prevalentes nas 

áreas de : saúde, cidadania, esporte e turismo, cultura e meio ambiente, com o 

intuito de estimular o jovem a tornar-se agente social. 

VI - Estratégias de ação 

O jovem desenvolverá atividades na sua comunidade, a serem planejadas em 

cmtjunto com o orientador e instn1tor, tendo como base, os indicadores sociais. 

A atuação do jovem será intercalada com atividade de cultura, esporte ou lazer, 

através de metodologia que torne as atividades comtmitárias estimulantes e atraentes e 

devem ser realizadas de fonna a reforçar o desenvolvimento afetivo e emocional dô 

Jovem. 

À educação será dada ênfase primordial, com disponibilização de vagas em 

qualquer período do ano na rede de ensino, devendo ainda ser garantido seu acesso à 

informação e qualificação profissional. 

A mídia será contatada para realização de campanhas, CUJO objetivo será 

sensibilizar e informar a sociedade em geral buscando parcerias junto às empresas e 

entidades sociais. 

O grupo familiar desses jovens, receberá orientação e apo10, visando sua 

inclusão em programas complementares de renda e serviços oferecidos pela sociedade. 

Para permanecer no .Programa, o jovem deve conservar ou reatar seus vínculos 

com a escola, incluindo freqüência e rendimento. 

O Programa será realizado em equipamentos já existentes que ofereçam 

condições para desenvolvimento das atividades. 



SECRETARIA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
Coordenadoria de Formulação e Avaliação de Políticas e Programas 
Grupo de Política e Programas da Criança e do Adolescente 

VII - Recursos 

1) - Organizações governamentais e não governamentais, a sociedade civil de um 

modo geral e o empresariado em particular, comporão a parceria necessária à execução 

do Projeto. 

Cada jovem receberá uma bolsa mensal de R$ 65,00, o orientador R$ 200,00 por 

cada grupo de 25 jovens e o instrutor R$ 10,00 hora/aula, sendo previstos um total de no 

mínimo 300 horas/aula. 

2) - Plano de aplicação dos recursos. 

v1.Il - Responsabilidade dos principais envolvidos no Projeto. 

As principais responsabilidades dos envolvidos no Projeto definem-se por : 

- Estado: 

• coordenar a implantação e o acompanhamento; 

• capacitar os municípios sociais executaras; 

• avaliar a qualidade e o impacto ocorrido; 

• prestar assessoria ao município e entidades, executoras; 

• monitorar e avaliar o processo. 

- Município : 

• recrutar pessoal especializado para execução e acompanhamento; 

• promover o processo de seleção dos participantes; 

• aplicar os recursos financeiros de acordo com o previsto neste projeto; 

• monitorar e avaliar; 

• elaborar relatórios periódicos sobre as atividades e os resultados obtidos; 

• acompanhar a fonnação dos jovens; 

• buscar a inserção do jovem no sistema educacional. 



SECRETARIA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
Coordenadoria de Formulação e Avaliação de Políticas e Programas 
Grupo de Política e Programas da Criança e do Adolescente 

- Federal : 

• elaboração do projeto; 

• repasse dos recursos. 

IX - Monitoramento e avaliação 

O monitoramento e a avaliação do Projeto, são importantes porque além da 

necessidade de medir quantitativamente os ganhos e o alcance social do mesmo, pode 

representar um procedimento importante na correção dos rumos, com vistas ao seu 

aprimoramento. 

Os aspectos que envolvem a avaliação, devem ser partilhados com todos os 

envolvidos no Projeto. 

Os resultados das ações desenvolvidas referem-se a todas as fases do mesmo, os 

quais poderão ser identificados através de : registros, entrevistas, relatórios, reuniões, 

fichas de avaliação, observações, análise de desempenho, mudança no comportamento e 

melhoria dos indicadores sociais decorrentes da atuação do jovem na comunidade. 

Para efeito de avaliação dos resultados do Projeto, serão construídos e/ou definidos 

no conjunto da ação do Programa de Inclusão Social, os indicadores a serem alterados e 

os instrumentais de monitoramento e avaliação. 



Planilha Orçamentária NAF1 

Valor do Projeto: 35.830,002 

1- Aquisição de Equipamentos 

1.1- Equipamentos Obrigatórios 
• 1 Computador e Acessórios. 
• 1 Impressora. 
• 1 Televisão. 
• 1 Vídeo Cassete. 
• 1 Aparelho Telefônico. 

1.2- Sugestões de Outros Equipamentos 
• 1 Aparelho de Som. 
• Coletânea de Livros e Vídeos. 
• Mesa para o computador. 
• Cadeiras para atividades sócio educativas3

. 

• Bebedouro/ Filtro4
. 

• Arquivo (aço). 
• Armário. 
• Retroprojetor. 
• Ventilador de Teto. 

Valor Disponível: R$ 5.000,00 

1 Esta planilha consta de uma orientação geral da Gerência do NAF, que deverá ser melhor detalhada cm 
cada Mwúcípio. 
2 O valor da contraparlida deverá ser especificado cm planilha separada e sua ulili.zação deverá estar de 
acordo com os objetivos do Programa. 
3 As cadeiras não podem ser de plástico senão caracterizaram custeio . 
4 O bebedouro ou filtro para caracterizar investimento não poderá ser de barro. 



2- Aquisição de Materiais de Consumo 
2.1- Brinquedoteca 
• Brinquedos Pedagógicos. 
• Materiais para atividades Artísticas5

. 

• Material para Lanche6
. 

• Mobiliário Plástico lnfantil7. 

• Jogos pedagógicos. 
Valor Disponível: R$3.400,00 

2.2- Biblioteca/ Videoteca 
Materiais que podem ser utilizados na Biblioteca/ Videoteca: 

• Livros de estória. 
• Livros e revistas variados. 

Valor disponível: R$ 530,00 

2.3- Alimentação 
A alimentação tem como finalidade subsidiar os lanches da brinquedoteca, 

atividades sócio educativas, videoteca/ biblioteca. 
• Achocolatados. 
• Leite/ café/ chá. 
• Biscoitos. 
• Frutas. 
• Pão. 
• Suco. 
• Entre outros. 

Valor disponível: R$ 2.600,00 

2.4- Recurso Material 
• Material de expediente. 
• Matéria-prima para atividades sócio-educativas. 
• Flip Shart. 

5 Considera-se material para atividades artísticas livros infantis para colorir, lápis de cor, de cera, 
canetas coloridas, guache, pincéis, entre outros. 

6 Considera-se material para lanche: pratos, canecas, bandejas, guardanapo de mesa, entre 
outros. 

7 considera-se Mobiliário Plástico Infantil: mesas plásticas infantis, cadeiras plásticas infantis, 
guarda trecos (caixas plásticas), colchonete. 
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Serviços 

• Transporte para a equipe. 
• Linha telefônica. 
• Material para confecção de prateleiras. 
• Recursos para a divulgação8 do Programa (folder, cartazes, cartilhas, folhetos 

explicativos). 
Valor Disponível: R$ 8.700,00 

3- Pagamento de Serviço de Terceiros 

Profissional Quantidade Valor Mensal Valor Anual Valor Total 
Assistente Social 1 650,00 7800,00 
Profissional de Nível Superior 1 650,00 7.800,00 
ligado a área social 

15.600,00 

Valor disponível: R$ 15.600,00 

r--------------------------------------. 
, Obs.: O Município deverá estar ciente acerca da Lei 8.666/93 que caracteriza , 
1 as modalidades de licitação e a Lei 4.320 que determina receita de despesa 1 
1 caracterizada como custeio ou investimento. 
1 ~--------------------------------------~ 

8 o material de divulgação deverá conter os timbres referentes a quem está financiando o Projeto 
Núcleo de Apoio a Família nos níveis Federais e Municipais. 
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Informamos que a verba destinada ao ·Projeto Núcleo de Apoio à 
Família será repassada em quatro parcelas 



INSTRUÇÕES PREENCHIMENTO - PLANO DE TRABALHO/ NAF 

1 - DADOS CADASTRAIS 

Proponente - Indicar o nome do proponente interessado na execução do programa, 
projeto ou evento; 

CNPJ - Identificar o número de inscrição do proponente no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica (antigo CGC); 

Endereço - Indicar o endereço completo do proponente (rua, número, bairro ); 

Cidade - Mencionar o nome da cidade onde esteja situado o proponente; 

UF - Mencionar a sigla d.a unidade da federação a qual pertença a cidade indicada; 

DOO/Telefone - Registrar o código DOO e o número do telefone onde esteja situado 
o proponente; 

CEP - Mencionar o código do endereçamento postal da cidade; 

EA - Registrar a esfera administrativa (federal, distrital, municipal) a qual pertença o 
prdponente; 

Conta Corrente - Registrar o número da conta bancária do proponente; 

Banco - Indicar o código do banco ao qual esteja vinculada a conta corrente; 

Agência - Indicar o código da agência do banco; 

Praça de Pagamento - Indicar o nome da cidade onde se localize a agência; 

Nome do Responsável - Registrar o nome do governador ou prefeito; 

CPF - Registrar o número da inscrição do responsável no Cadastro de Pessoas 
Físicas; 

CI/Órgão Expedidor - Registrar o número da carteira de identidade do responsável, 
· · ,sigla do órgão expedidor e unidade da federação; 

Cargo - Registrar o cargo do responsável; 

Função - Indicar a função do responsável; 



Despesas de Capital 

• 44.30.41 - lnvestimentorrransferência a Estados e/ou Distrito Federal/Contribuições. 

• 44.40.41 - lnvestimentorrransferência a Municípios/ Contribuições 

Despesas Correntes 

• 33.30.41 - Outras Despesas Correntesrrransferência a Estados e/ou Distrito 
Federal/Contribuições. 

• 33.40.41 - Outras Despesas Correntes/ Transferência a Municípios/Contribuições 

Concedente - Registrar o valor do recurso orçamentário a ser transferido pelo órgão 
ou entidade federal responsável pelo programa, projeto ou evento. 

Proponente - Indicar o valor do recurso orçamentário a ser aplicado pelo 
proponente na contrapartida. 

Total Geral - Indicar o somatório dos valores referentes ao concedente e ao 
proponente. 

6-CRONOGRAMADEDESEMBOLSO 

Concedente - Este campo deverá ser preenchido no mês subsequente ao da 
apresentação da proposta e refere-se ao valor do recurso a ser repassado pelo 
concedente. 

Proponente - Este campo deverá ser preenchido no mesmo mês do Concedente e 
refere-se ao valor da Contrapartida quando houver. No caso do Proponente fazer 
parte do Programa Comunidade Solidária, registrar - isento. 

7 - Declaração 

Os campos do item 2 (dois), deverão ser preenchidos, obrigatoriamente, pelo 
PROPONENTE. 

Os campos do item 3 (três), destinam-se ao preenchimento exclusivo do CONCEDENTE. 

OB~;°:' Deverá ainda constar local, data e assinatura do Governador e/ou Prefeito. 



Documentos / NAF 

- Ofício de solicitação de recursos ( original ) , contendo o valor 

solicitado R$ 35.830,00 por NAF/ ano , o valor da contrapartida R$ 

8.957,50 por NAF /ano. O documento deverá ser assinado pelo prefeito 

e encaminhado ao dirigente da SEAS ( Wanda Engel Aduan) 

- Plano de Trabalho ( original ) sem timbre da prefeitura 

- Projeto Técnico 

- Declaração de impacto social CMAS (original) 
j 

- CPF, RG, Termo de Posse, Comprovante de Residência do Prefeito 

(autenticado) 

- Lei orçamentária (autenticada) 

- CNPJ da Prefeitura (autenticada) 

- Comprovante de abertura de conta corrente no Banco do Brasil 

Planilhas detalhadas e em separado de investimento, custeio, e da 

contrapartida; contendo quantidade, descrição do produto, valor 

unitário e valor total de cada item. 

- Declaração de compatibilidade de preços ( assinada pelo prefeito) 

- Cópia do balancete sintético (autenticado) do ano anterior 



ENDEREÇO 

CIDADE UF 

CONTA CORRENTE 

NOME DO RESPONSA YEL 
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PR~VIDkNCIA SOCIAL 
IJINISTtRIO D/\ PRBIIDÊNO-. E I\S.S6TÍ:N O-. ~O0\L 
5EOIETAAIA DE &ADO DEAS51SltNOA SOG4.L 

CEP 

BANCO AGENCIA 

CARTEIRA DE IDENTIDADE / CARGO 

ÓRGÃO EXPEDIDOR 

FUNÇÃO 

ENDEREÇO 

NOME CGC/CPF 

ENDEREÇO 

3 .,: I>t$ÇfilÇÃQ IJ() :I>IWJ~TQ: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

TÍTULO DO PROJETO 

IDENTlFICAÇÃO DO OBJETO: 

JUSTIFICATIVA DA PROPOSIÇÃO: . 

DDD/FONE E.A 

PRAÇA DE PAGAMENTO 

CPF 

MATRÍCULA 

CEP 

E.A 

CEP: 

PElÚODO DE EXECUÇÃO 

INICIO TERMINO 

ARR ARR 
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ETAPA 

FASE 

CODIGO 

ESPECIFICAÇÃO 

NATUREZA DA DESPESA 

ESPECIFICAÇÃO 

TOTAL GERAL 

UNIDADE QUANTIDADE INÍCIO TÉRMINO 

TOTAL CONCEDENTE PROPONENTE 



CONCEDENTE 

PROPONENTE (CONTRAPARTIDA) 

Deduro para fins <le prova jwllo ao Minist(;rio <la Prcvi<lêm:ia e Assistência Social/Secrclruia <le Esla<lo <lc 

Assistência Social que: !-Atesto o cwnprimcnto ao clisposto na LciComp!cmcntar nº 101-Lci de Responsabilidade Fiscal e noArt. 35 da 

Lei nº 9.995/2000 , de 25 -7 - 2000 ; 2- Os recursos próprios relativos a contrapartida, no montante acima indicado, corrcspomknle a 

20% do valor lota! <lo subprojclo / subatividadc estão devidamente assegurados na Lei Orçamentária _______ nº 

____ , Unidade _______ _, .Programa de Trabalho nº _______ Fonte ____ , Natureza da Despesa 

__________ ; e 3- Inexiste qualquer débito jw1to ao Instituto Nacional do Seguro Social/lNSS que impeça a lransferência 

de recursos orümdos <le dotações consignadas no Orçamento da UNIÃO, na fonna deste Plano <lc Trabalho, cm conformidade com o 

disposto no parágrafo _______ artigo ____ _, da Medida Provisória nº -----------~ 

Pede Deferimento. 

LOCAL E DATA PROPONENTE 

APROVADO 

························-·····················--······· 
LOCAL E DATA CONCEDENTE 

* No campo Lei Orpunculária, p1·ccncher: Estadual, do Distrito Federal ou MwiiciJ>al, conforme o caso 
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F·AMILIA 



Brasil em Família 

Ação integrada para superação da pobreza . 

Considerações Iniciais: 

A Política Nacional de Assistência Social dedica um capítulo aos "desafios 
sociais" no qual destaca que aos programas de proteção social são demandadas novas 
exigências as quais deverão ser traduzidas em estratégias de ação, focalizando a família 
como núcleo alvo das ações conduzidas pelas políticas públicas. A PNAS indica a 
focalização do grupo familiar e da comunidade como lugares naturais de proteção e 
inclusão social, capazes de oferecer vínculos relacionais que possibilitem o 
desenvolvimento pessoal e social, bem como, permitir a implementação de projetos 
coletivos de melhoria de qualidade de vida. 

Como princípio normativo, conforme estabelecido na Política Nacional de 
Assistência Social, deve ser valorizado a implementação de serviços intersetoriais de 
atenção à família, com objetivos e processos mais ambiciosos de proteção a alteração da 
qualidade de vida do grupo familiar - e não apenas de seus membros individualmente. 
Estes serviços devem ser entendidos de forma competente, compondo uma rede capaz de 
articular e totalizar as atenções, até então setorizadas e fragmentadas. É igualmente 
indispensável que esta rede seja implementada de forma descentralizada, tendo como base 
o microterritório ( a comunidade), otimizando as relações e os recursos aí existentes. Deve 
ainda estar articulada a outros programas, serviços e projetos que permitam ' a família 
construir seu próprio projeto de autonomia e inclusão social. 

Destaca-se neste contexto as observações do Relatório da ONU que 
recorçtenda a "reformulação de toda a estrutura de gestão social" no Brasil. Demonstra o 
relatório de que foi pequena a redução tanto da pobreza como da indigência no período de 
1977 a 1997, tendo sido justificado que a persistência da pobreza no Brasil deve-se "a 
distribuição de renda altamente concentrada, piorada por um gasto social desigual". 
Considera ainda, o relatório que o problema não é o volume de gastos públicos na área 
social, mas o mau uso desses recursos. 

Diz o relatório que "uma importante deficiência dos atuais programas contra 
a pobreza é a falta de objetivos e metas alcançáveis, com prazos definidos." Completa 
defendendo uma abrangência muito maior dos programas contra a pobreza, considerando 
que a limitação dos programas a um conjunto de projetos em pequena escala, com 
freqüência descordenados - não se constituem um uso efetivo dos recursos. Diz o 



documento do PNUD que é necessário usar um método mais estratégico. Completa ainda 
que é essencial a participação ativa da Sociedade Civil e do setor privado em uma ampla 
frente unida contra a pobreza. 

Para o estabelecimento de estratégias que contemplem as orientações 
emanadas do PNUD e o princípio normativo citado é importante que sejam considerados 
alguns pressupostos que possam garantir a efetividade das ações, tais como: 

parceria com a sociedade civil 
articulação intra-governamental; e, 
convergência e integração das ações. 

Estes pressupostos exigem uma mobilização do conjunto das demais 
políticas no processamento de medidas, iniciativas e serviços públicos e privados, assim 
como a convergência dessas ações para que seja adotada uma nova racionalidade capaz de 
produzir consistência e impacto na realidade no combate à pobreza e à exclusão social. 
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OBJETIVO GERAL: 

Impulsionar o processo de inclusão social através de um Centro de 
Referência em serviços sociais visando propiciar novos aprendizados e favorecer o 
desenvolvimento pessoal e social das famílias vulnerabilizadas sócio-economicamente. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

1. Desenvolver atividades de atendimento, orientação acerca dos serviços sociais, 
encaminhamento, acompanhamento, suporte social, visitas domiciliares entre outros; 

2. Organizar a demanda por serviços sociais; 
3. Através do Sistema de Software elaborar diagnóstico social do Município, propiciando 

a visualização estatística das demandas e ofertas acerca do social. 
4. Em posse do diagnóstico social do município elaborar propostas e realizar estratégias de 

negociação para ampliação de ações de atenção à família na localidade. 
5. Estimular ações intersetorializadas de intervenção na realidade social. 
6. Mediar a demanda e a oferta de serviços sociais através da orientação ao acesso de 

serviços cadastrados; 
7. Focalizar na família em situação de vulnerabilização sócio-econômica a ação 

convergente; 
8. Atuar em estreita parceria com os Conselhos e a sociedade civil organizada. 
9. Sediar ações e eventos que contribuam para a participação e mobilização social. 
1 O. Estimular e valorizar o papel da mulher no âmbito da família. 
11. Desenvolver atividades sócio-educativas · com as famílias com vistas a ampliar o 

universo informacional e de ação participativa; 
12. Incentivar à participação das famílias em programas de promoção de indivíduos na área 

educacional; 
13. Articular e apoiar projetos de incentivo a unidades produtivas familiar e comunitárias, 

associativismo e cooperativas; 
14. Encaminhar ou articular apoio a projetos para cursos de qualificação profissional para 

as famílias . 
15. Propor parcerias do NAF com entidades de pesquisa e de ensino superior no intuito de 

qualificar as ações do Programa e construir ações de intervenção eficazes de atenção a 
família. 

16. Atendimento prioritário às famílias inseridas nos Programas da SEAS. 
17. Identificar as famílias do Benefício de Prestação Continuada da Leio Orgânica de 

Assistência Social - LOAS - e propor ações de inserção e alternativas de supo1te às 
mesmas. 

18. Canalizar a formação dos jovens presentes no Programa Agente Jovem da SEAS no 
intuito de potencializar as atividades do NAF e propiciar espaço de atuação destes na 
comunidade. 

19. Trabalhar as relações familiares existentes nos núcleos familiares. 



ESTRUTURA METODOLÓGICA 

1 - Operacionalizaçüo 

A) l'vfódulo de Relacionamento com Instituições e Serviços 

O NAF estará em relação direta e dinâmica com as Instituições e Serviços Sociais 
de cada localidade. Esta relação se estabelecerá para o encaminhamento das demandas e 
para o fortalecimento da rede social atrayés da promoção de seminários e encontros para a 
discussão da assistência social na localidade e outros temas pertinentes. O incentivo da 
ampliação da rede social tanto na iniciativa privada quanto na governamental e a busca de 
estratégias conjuntas para os problemas e deficiências do Município também são objetos 
desta aproximação. 

1) Visita Institucional: 
1.1 - Cadastrar e reconhecer as instituições e serviços; 

• identificar, visitar e cadastrar instituições de serviços que possam atender as 
demandas das famílias em situação de pobreza e indigência; (programas de 
assistência social, postos de saúde, conselhos tutelares, escolas, sistema 
penal, programas de qualificação profissional, entre outros); 

1.2 - Monitoramento dos atendimentos 
• Acompanhar os atendimentos em decorrêncía dos encaminhamentos 

realizados pelo NAF, avaliar as dificuldades para superação conjunta dos 
pontos de estrangulamento; 

1.3 - Atualização de cadastro1 
· 

• Revisar se as informações cadastradas não sofreram alterações ou atualizar 
caso tenha havido; 

2) Reunião Bimestral: 

2.1 - Reunião com representação da rede de serviços para: 
• atualização do fluxo de atendimento / encaminhamento; 
• fortalecimento dos laços institucionais; 
• reforço ao pacto estabelecido renovando compromissos e responsabilidades; 

3) Articulação entre os NAF' s 

Propiciar a articulação de uma rede nacional entre os NAF 's promovendo ações 
conjuntas de impacto, troca de experiências, intercâmbio de demandas e serviços dos locais 
mais próximos entre outras ações. 

1 Destaca-se o falo de que a confiabilidadc do NAF dependerá, cm wn de seus ponlos, do armazcmuncnlo de 
informações fidedignas e completas acerca da rede social da localidade. 
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A realização de um Fórum anual entre os NAF's sena uma estratégia de 
fortalecimento para estas ações. 

4) Articulação entre as Secretarias 

Estimular o desenvolvimento de ações conjuntas entre as secretarias do Município 
na área da educação, da saúde, do trabalho, da assistência social, entre outras, visando 
otimizar o atendimento. 

5) Articulação com o Conselho Municipal de Assistência Social 

A equipe deverá buscar maior proximidade com o presente órgãos de 
descentralização e gestão popular no sentido de reforçar sua importância e seu papel, 
estabelecendo parcerias e qualificando as ações da Assistência Social em cada localidade. 

B) Módulo de Atendimento 

1) Serviço de Apoio e Orientação: 

É o primeiro contato da família com o NAF o qual deverá ser realizado num 
clima de acolhida, com postura aberta ao diálogo, ausente de qualquer manifestação de 
julgamento. A premissa deve ser o fortalecimento do sujeito e seu núcleo familiar, visando 
amenizar suas fragilizações, tornando-o apto a tomada de decisões. Assim, ações isoladas 
com apenas um membro da família não atingiria o objetivo ao qual o programa se propõe. 

• Procedimentos a serem realizados; 
a) acolher a família e suas demandas; 
b) esclarecer sobre o NAF; 
c) orientar sobre o acesso aos serviços cadastrados; 
d) cadastrar a família mediante coleta de informações de forma dialogada, 

destacando a mulher enquanto referência; 
e) agendar para os encontros de apoio sócio educativos; 
f) agendar encontros semanais de acompanhamento da família; 

l ,l- A mulher enquanto referência 

O Programa NAF busca tomar a mulher como referência no Núcleo Familiar porém 
reforçando a necessidade constante de rediscussão dos papéis da mulher e da 
responsabilidade do homem neste mesmo núcleo. 

O Programa NAF moidou-se visando fornecer o suporte social necessário. Através 
do encaminhamento aos serviços sociais existentes na localidade, e de um trabalho de 
acompanhamento, fortalecimento e ampliação do universo informacional, busca-se 
proporcionar o impulso para a autonomia e gestão da mulher, para início do processo de 
rompimento com a exclusão a qual encontra-se emaranhado. 
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O sistema cadastral informatizado do Programa, identifica a mulher enquanto 
titular, visando estabelecer esta referência, na qual o trabalho com a família será todo 
direcionado à partir da mulher. 

Assim, incentiva-se a formação de grupos de mulheres, caracterizadas pelas 
demandas específicas, com o objetivo de salientai· a importância do coletivo para a busca de 
solução de problemas e da organização para atingir-se metas. 

1.2- Sistema do NAF 

O Programa NAF contará com um software específico para o cadastramento e 
armazenamento de dados da família inserida no programa. Este sistema proporcionará ao 
Município um mapeamento de sua localidade possibilitando identificar as principais 
demandas, as situações de vulnerabilidade, dados quantitativos tais como: nº de deficientes 
físicos, nº de idosos, nº de pessoas com renda inferior a um salário mínimo, entre outros 
dados. 

2) Encaminhamento: 

Por intermédio da entrevista inicial é possível identificar quais as demandas 
apresentadas pela "família"; como esta situação é percebida pela pessoa que as apresenta, o · 
que já foi realizado e qual a expectativa sobre a resolução do problema. 

O agente da triagem deve ter habilidade em identificar entre os serviços 
cadastrados qual ou quais os que atenderiam as demandas e processar o encaminhamento. 

É importante que ao ser feito o encaminhamento seja esclarecido as 
condições de acesso para evitar equívocos na nova acolhida, evitando-se frustrações e 
descrédito. 

O procedimento de "encaminhar" deve ser precedido de um contato para 
garantir o atendimeó.to, considerando as possibilidades como também as limitações das 
entidades que prestam os serviços. 

· O encaminhamento pressupõem um retorno da família ao NAF visando um 
acompanhamento dos procedimentos realizados. 

3) Visitas Domiciliares: 

O acompanhamento da família pode ser realizado mediante a participação 
destes nos encontros semanais2 bem como mediante visitas domiciliares. 

· ·' A visita domiciliar permite a visualização da situação da família, as relações 
que são estabelecidas entre seus membros, os vínculos mais frágeis, as contribuições que 
são fornecidas para a sobrevivência, os códigos de "direitos e deveres" de .seus membros, as 
relações de vizinhança e de pai1icipação social na comunidade. 

A visita domiciliar possibilita acompanhar as mudanças ocorridas em 
decorrência da participação nas atividades sócio-educativas do NAF. Deve estar inserida 
em um contexto e ser construída dentro de um objetivo a ser alcançado com esta 
intervenção. 

2 Estes encontros observarão a faixa etária, a lemática a ser desenvolvida, as estratégias diferenciadas de 
abordagem, entre outros aspectos relevantes. 



4) Ações Sócio-Educativas: 

São ações programadas, realizadas de forma regular, que visam ampliar o 
universo informacional; propiciar novos aprendizados e favorecer o desenvolvimento 
pessoal e social da família, ampliando suas relações inter-pessoais. 

Salientamos a importância de realizar-se reuniões itinerantes em busca do . 
público alvo, nos bairros mais vulneráveis, ocupando os espaços já ai existentes. 

Metodologia da ação: 

• 
• 

• 
• 

caracterização da família - perfil inicial; 
atividades grupais mediante a aplicação de técnicas vivenciais para . a 
construção de projetos de vida para cada família; 
troca de experiências ; 
educação social: trabalho com os respectivos ternas e incentivo a 
formação de grupos no que concerne: 
❖ violência doméstica; 
❖ gravidez precoce; 
❖ desenvolvimento infantil; 
❖ adolescência; 
❖ situações de extremo risco: drogadição; 
❖ pessoa portadora de necessidades especiais; 
❖ preservação do meio ambiente; 
❖ cidadania; 
❖ educação; 
❖ participação popular; 
❖ política; 
❖ planejamento familiar; 
❖ higiene e saúde. 
❖ trabalho informacional e educativo aos Jovens que pretendem se 

casar; 
❖ gestação na família (mudança da rotina familiar com a chegada de 

mais um membro a mesma); 
❖ gerenciamento familiar com filhos de O a 12 anos; 
❖ gerenciamento familiar com filhos de 12 a 21 anos (adolescência); 
❖ delinqílencia juvenil ( drogas, furtos, gangues, latrocínio, homicídio, 

etc.); 
❖ situação econômica familiar ( desemprego, economia doméstica, 

trabalho infantil, formas de geração de renda, consumismo, 
mantenedor do lar e sua relação de poder, etc.); 

❖ o papel da mulher na família; 
❖ envelhecimento dos pais e saída dos filhos; 
❖ separação e perdas na família; 
❖ família monoparental; 
❖ direito familiar; 
❖ conflitos, negligência e maus-tratos. 

• a agenda da próxima reunião-expectativa do novo encontro; 
• incentivo à participação das famílias em programas de alfabetização; 
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• oficinas pedagógicas: brincadeiras e jogos para interação entre pais e 
filhos; 

• atividades recreativas para interação grupal; 
• articulação de apoio a projetos de incentivo a unidades produtivas 

familiar e comunitárias; 

5) Atividades Complementares: 

• desenvolvimento de atividades culturais, esportivas e recreativas; 
• incentivo a realização de campanhas, tais como: arrecadação de livros, 

prevenção à AIDS, contra o uso de drogas, entre outros; 

6) Brinquedoteca3
: 

• espaço e brinquedos para as crianças vivenciarem atividades de 
socialização, de desenvolvimento sensorial, cognitivo, afetivo e 
pedagógico enquanto a família está em atividade sócio-educativa. 

li - Padriies de Atendimento 

1) Honírio de Funcionamento: 

• o NAF deverá ter funcionamento integral visando o atendimento 
necessário a ser alcançado: 
❖ diurno 8:00 às 18:0üh; 

2) Instalações Físicas: 

O NAF funcionará preferencialmente em Centros Comunitários, Centros de 
Múltiplo Uso, Escolas, Postos de Saúde, Igrejas ou outro tipo de equipamento social 
existente e que disponha de: 

a) sala apropriada para reuniões sócio-educativas; 
b) sala reservada para entrevistas; 
e) sala de administração; 
d) banheiros, com adaptações necessárias à acessibilidade de idosos e/ou 

portadores de deficiência; 
e) mobiliário adequado às atividades: cadeiras, mesas, arquivos. 

Para a construção / adaptação do NAF é imprescindível serem observados os 
seguintes requisitos: 

3 Ver A.nexo 

• projetar espaços que atendam a programação oferecendo coi1dições ao 
. desenvolvimento das atividades e ao trabalho da equipe técnica; 

• ambientes com aberturas que garantam a entrada da luz natural; 



• projetar ou prever adaptações da construção para acesso de portadores de 
deficiência; 

• distribuir as atividades / ambientes de forma a facilitar a circulação dos 
usuários das ações complementares e ao atendimento das famílias; 

• prever ambientes que facilitem a multiplicidade de usos; . 
• obedecer as legislações urbanistas e edilícia em relação ao uso, recuos, 

taxas de ocupação, coeficiente de aproveitamento, áreas mínimas 
construídas e livres e demais disposições. Respeitar as leis e normas 
específicas nos aspectos de segurança, instalações e sanitária das 
edificações. Acatar parâmetros da ABNT/NBR 9050/94 para 
acessibilidade e uso das edificações para portadores de deficiência. 

• iluminação, ventilação, instalações elétricas e hidráulicas obedecendo 
aos padrões mínimos exigidos pelo código obras local; 

• escadas e rampas com corrimão em ambos os lados. 

3) Capacitação: 

• dos agentes4 responsáveis pelos serviços e programas para sensibilizá-los 
e prepará-los a identificar famílias que são alvo de seus serviços e que 
necessitem de apoio do NAF; 

• dos agentes sociais do NAF para o aprimoramento da ação do Núcleo. 
• do funcionário responsável pelo cadastramento e manuseio do sistema do 

NAF. 

4) Equipamentos: 

O NAF deverá contar, no mínimo, com: 
• 1 telefone; 
• 1 computador conectado à Internet; 
• 1 aparelho de televisão; 
• 1 videocassete; 

5) Recursos Humanos: 

· ·' • além das equipes técnicas da Prefeitura Municipal, o NAF deverá dispor 
no mínimo de: 
❖ 2 profissionais de nível superior (assistente social, psicólogo ou 

pedagogo); 
❖ 1 auxiliar administrativo (cedido pela Prefeitura Municipal). 

4 Há a possibilidade de promoção de seminários e capacitações com o objelivo de atingir os responsáveis pela 
rede social existente no Município visando fortificar o compromisso do atendimento social e a qualidade a ser 
despendida nos serviços. 



/ . 6) Metas 

O programa tem como meta principal o atendimento e acompanhamento de cinco 
famílias por dia, por cada profissional. Visto que o programa visa dois profissionais de 
nível superior para o desenvolvimento das atividades, totalizamos o número de 2400 
famílias a serem atendidas em um período de um ano pelo NAF. 

III - Monitoramento e A vali ação 

1) Indicadores para avaliação: 

• o atendimento às demandas/encaminhamentos; 
❖ de subsistência: alimentação, proteção, apoio econômico/financeiro, 

de recreação, convivência social, trabalho e renda; 
• de participação social; 

❖ freqüência às atividades sócio-educativas, a centros recreativos, 
culturais e esportivos, associações, grupos comunitários, centros de 
referência, creches, escolas, grupos de trabalho, conselhos, fóruns; 

• afetivo-emocionais da família e seus integrantes mediante o 
estabelecimento de vínculos afetivos, relações de solidariedade, 
sentimento de pe1tencer. 

• o impacto social após a implantação do NAF, identificação das 
mudanças realizadas no Município, tais como: diminuição do índice de 
violência, otimização dos serviços sociais, aumento da inclusão social 
através do encaminhamento aos serviços, formação de grupos em defesa 
de demandas específicas, acesso das famílias vulnerabilizadas aos 
serviços sociais, relações sociais do núcleo familiar, entre outros. 

Para a avaliação será necessário: 
• O envio de relatório mensal de acompanhamento, conforme modelo em anexo, para 

análise da Gerência. 
• O envio de prestação de contas parcial de três em três meses. 
• . . fi.tualização das informações de atendimento, cadastramento e encaminhamento no 

Sofware específico do programa, para análise dos procedimentos realizados em cada 
localidade. 

• Cumprimento da meta de atendimento e acompanhamento mínimo de 2.400 famílias 
por ano. 

• Preenchimento dos instrumentais, quando solicitado pela Gerência ao Município. 
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IV - Financiamento 

Para a instalação e funcionamento do NAF, a SEAS, por intermédio do 
FNAS, repassará recursos financeiros ao Fundo Municipal de Assistência Social, conforme 
cronograma abaixo especificado como apoio ao co-financiamento dos 3 níveis de governo. 
lº ano - exercício 2001 - R$35 .830,00 - despesas de capital/correntes 
2° ano - exercício 2001 -R$21.500,00- despesas de correntes 

O recurso será repassado de forma parcelada conforme descrição abaixo: 

R$ 35.830,00 
1· Parcela R$ 14.753,00 

i Parcela R$ 7.623,00 
3· Parcela R$ 6.723,00 

4 Parcela R$ 6.731,00 

R$ 21.500,00 
i" Parcela R$ 5.375,00 
2· Parcela R$ 5.375,00 
3· Parcela R$ 5.375,00 
4· Parcela R$ 5.375,00 

O repasse das parcelas posteriores a primeira serão mediante aprovação de: 
• prestação de contas parcial; 
• relatório com a descrição das atividades desenvolvidas; 
• metas que foram alcançadas pelo programa. 

V - Trabalho em Rede 

O NAF como núcleo de "informação, mediação, orientação e educação" 
desenvolve suas ações a partir do estabelecimento de rede constituída pela integração de 
diversos serviços que permite maior comunicação, articulação, intercâmbio e solidariedade. 
O sistema de rede, assim entendido, permite tratar as questões demandadas, não de forma 
fragmentada mas interrelacionadas e articuladas, fundamentada nos princípios de parceria, 
solidariedade, comprometimento e autonomia dos seus integrantes . 

. . , Trabalhar em rede pressupõe ações conjuntas unindo Governo Federal, 
Governo Estadual, Governo Municipal, organizações não governamentais e outras formas 
de organização comunitária. 

A criação/implementação de rede está relacionado à avaliação de 
necessidades. Trata-se de identificação de potencialidades que interagem na superação das 
referidas necessidades. 

Para o NAF, todos os níveis de atenção que os serviços e programas 
possuem devem ter fundamentalmente a preocupação de presença dos vínculos familiares e, 
na inexistência destes, decidir pela possibilidade de implementar outros mediante 
atividades de convívio coletivo. -

Ressalta-se a urgente necessidade de dotar as comunidades de infra-estrutura 
que possa auxiliar, de forma integral, as necessidades das famílias, enriquecendo as ações 
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em desenvolvimento e buscando, essencialmente, a racionalidade que o trabalho cm rede 
proporciona . 

VI- Relação N/unicípio e Gerência NAF - SEAS 

O Município onde será executado o Programa Núcleo de Apoio à Família terá 
contato dinâmico e constante com a Gerência. Deverá remeter-se a esta para qualquer 
esclarecimento e orientação técnica além de ter a obrigatoriedade de apresentar o abaixo 
especificado: 
• Prestação de Contas parcial de três em três meses para recebimento de parcela de 

pagamento; 
• Envio de Relatório Mensal, conforme modelo apresentado pela Gerência; 
• Apresentação de Planejamento Anual das ações a serem desenvolvidas pelo; 
• Disponibilizar informações acerca da execução do Prog.rama quando solicitado pela 

Gerência; 
• No confeccionamento de material para a divulgação apresentar para apreciação da 

Gerência. 
• Para realocação de recursos, quando ocorrer mudança da planilha orçamentária, esta 

deverá ser autorizada pela gerência para conter validade. 

11: 
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SECRETARIA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
Agência de Desenvolvimento Social 

Critérios de Financiamento. 

-Tipologia 

- Natureza 

-Valor 

- Liberação· 

- Carência 

- Amortização 

- Prazo Total 

- Garantia 

Proposta 

.. 

Unidades de negócios prestadoras de 
serviços, produtoras ou 
transformadoras d~ bens. 

Bens duráveis · (equipamentos), 
móveis, manutenção por 6 meses, 
adequação de Instalações e reparos 
de construção. 

até R$30.000,00 por projeto. 

parcela única 

Até 24 meses (2 anos). 

Até 36 meses (3 anos). 

. : Até 60 meses (5 anos). 

10% do índice anual da caderneta de 
poupança, descontado o período de 
carência. 

Seguro de 100% do valor financiado, 
descontado do financiamento. 
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SECRETARIA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA E OESENVOLYlMENTO SOCIAL 

Agência de Desenvolvimento Social 

REL-1Ç',,,[O DE DOCUl'rfENTOS 

1- Ofício fonnalizando a solicitação 

2- Proposta do projeto confonne roteiro padrão da Agência 

3- 2 orçainento~ dos cquiparnentos e 111atcrial de consun10 a scrcrn adquiridos 

4- Ata de eleição e posse da diretoria 

5- Estatut0 e organização social registrado 

6- Co1nprovante de registro na SEADS 

7- Con1provantc: CND e CNPJ 

8- Balanço patrimonial (receita e despesa) do ano passado 
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, ' SECRETARIA !:)E ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
. AGENCIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

FUNDO DE INVESTIMENTO 

ROTEIRO PARA SOLICITAÇÃO DE FINANCIAI\1ENTO 
PROJETOS-GERAÇÃO DE RENDA 

I - CARACTERIZAÇÍ\.O DA PROPONENTE: 

1- Nome da Entidade 
2- Município Sede 
3- Região do Estado onde se localiza - DRADS 
4- E:-idereço - Bairro - Zona rural ou urbana 
5- Telefone - FAX - CEP - DDD - E.MAJL 

· 6- Perfil da população atendida pela entidade social 
7- Número de pessoas atendidas 
8- Atividade principal da entidade social 
9- Relacionar, se existir, as atividades produtivas e prestadora Je serviços em 

execuç~o ou dcsati vadas 
10- lnfonnar o número do registro na Secretaria de. Assistência e Desenvolvimento 

Social 
11- lnfonnar nome do Projeto 
12- Nome do técnico responsável pelo projeto. 

II- OBJETIVO DO PROJETO 

1- Gerar renda e postos .de trabalho para a auto-sustentação elos associados . 
, (organizações comunitárias juridicamente constituídas) 

2- Gerar renda para auto sustentação da entidade social 
3- Gerar renda e ·postos de trabalho para grupos infonnais assistidos pela entidade 

social. 

lll - CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

1 - Instalação 

( 

1.1 - Informar o endereço completo do local ele instalação do empreendimento 
1.2 - Especificar as condições de ocupação do local: doação, próprio, comodato e 

outras 
1.3 - Especificar o documento de legalização do local: escritura, contrato e outros 
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SECRETARIA ~E ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
· AGENCIA DE DESENVOLVll\1ENTO SOCIAL 

· FUNDO DE INVESTIMENTO 

2 - Natureza <lo Empreendimento 

2.1 - Descrever o produto ou serviço 
2.2 - Qualificar o conswnidor 

2.2.1 - classe social 
2.2.2 - pessoa f1sica ou jurídica 

2.3 - Relatar o processo de pesquisa de mercado realizada 
2.4 - Identificar e analisar os conconentes quanto: 

2.4.1 - ponto forte: localização, preço, qualidade <lo produto, alcm.limcnlo e 
outros 

2.4.2 - ponto fraco : localização, preço, qu alidade do produto, 
atendimento e oulros. 

2.5 - Especificar as parcerias gerenciais, financeiras, tecnológicas e outras . 

3 - Caracterização <la Produção/Prestação <lc Serviços 

3.1 - Descrever as etapas da produção ou prestação de serviços 
3.2 - Quantificar ;;\ produção mensal 
3.3 - Especificar os requisitos de qualidade do produto ou serviço 
3.4 - Especificar como será feita a cstocagcm e transporte do produto. 

4 -•Caracterização da Comercialização 

4.1 - Inforn1ar ·o preço final do produto ou serviço 
4.2 - lnfonnar como será realizada a venda do produto : revendedor, venda direta 

e outros 
4.3 - Quantificar a previsão de venda mensal 
4.4 - Irúormar os meios de divulgação e promoção do produto ou serviço 
4.5 - Infonnar os meios de distribuição do produto 

11
: 4.6 - Especifiéar os pontos de venda do produto ou serviço . 

5 - Distribuição e Aplicação Lia Receita 

5.1 - Especificar cm percentual a aplicação destinada à manutenção do 
empreendimento(%) f 

5.2 - Especificar cm percentual a ~pi icação destinada à manutenção da enl irl;icl í! 
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SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIME NTO SOCIAL 
AG ÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

ruNDO DE INVESTIMENTO 

62-DESPESAS DE INVESTIME~TO . 
EQUIPAMENTOS/ MATERIAL REFORMAS/ REPAROS 

PERMANENTE ---- -
l>ISC:R IP.IIN,\ (",\O N' ,·.,1.ow IWS) DIS C"WI P.II NA(.º,\O ~· \ "alur (RS ) 

.: ·----- . . . ... .. .. . . . ·- -- -- ····-· 

. 

, 

AQUISIÇÃO DE 

l>l SC"H 1 :'111 :-; .,e_ ·.\ O 

--- - - - . . . 

1 

1------- -- - - .. . - - · - · ·· - - ----- . ·- . . - .. .. -· -- - . ----·. - -.. ·- -- . •· - -
~ 

. ,~ ... ........ 
--- -· . . . - ... . .. - . .. .. ---

<:a11,·iam c-11 10 , sc1á admitida, q_1rnnclo imprescinu ívrl. a aplicação de valm para aquisição de ve icu lo -, . . 

~ 

--------

VEiCULO ( .. ) OUTRA 
.. - -

\ ".\ I.CJW (RS) DISC ºRl ~I IN l :'i.\ (".\0 \ .\I.OR (RS) 

· ·- .. . - --- -· . . . .. 

1 

' 

. 

.. .. ·-- - ·- · - ··-- ·-·· ··- · .. ... - - ····----
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~ -•· SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
AGÊNCIA DE DESENVOLVIMl!!NTO SOCIAL 

FUNDO DE INVESTIMENTO 

- ORÇAMENTO (ESTIMATIVA DE CUSTOS) 

-------------------------------------------------------------
- . - - - - . . 

:> AG AMENTO DE PESSOAL 
PAGAMENTO DE 

~IA TÉRIA PRIMA 
MANllTENÇAO 

CONSllLTORIA-J., ~-v-... 
(SERVIÇOS llRBAl" 
REPAHOS, LIMPE - -· --- · ·----- -- ------- ·---- -----

ull0raç6u \ ·alor IRSI , ... N' Encargos QuaJJOr1flu d us 
\ "alur \ "alor pi -l 

-o lb1louJ, 
S1liriu ,-, •• 1 ProOulon•b 

N' \ "alur (IH) llhrrtmf na f h 

Soci, i, 
N' Mrnuf """" Jl l, rr l111 ln•(' An 

--- - - -- _ _@L_ · - --- -~- -- -- ----- •--· 

. 

.. 

, 

' 

·- ---- - -- -·-···-- - - --· 
Sa~T..fal 

-

') No financian~cnÍo. ; ~~~~ d~slinad~ às d~;,;~sa; de· ~~~ci; ~~bri1 â ll;ll :,~~i~Jt; J~Gi~~~; ( 1. _;. e.é I () q _· C:<.--1....,'>'(..: ... (/-o~\ e~) 

' 
~ 

. . , e;· 

~, = 

. -'-. 
·-

os, O UTRAS 
& __ _ _ . • ·- • - . .,. .. -. 

\a lor ( l{S) l>h rrlmln•('l u r-;• 1 Valo r (RS J 

-----• --- ---·---- ·----,---t------t 

.. .. ... ... .. ---•-----1------1 
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,ã, SECRETARIA ·~E ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
- AGENCIA.DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

. FUNDO DE INVESTIMENTO 

6.3 - SÍNTESE 

6.3.1 - Total de investimento: 
6.3.2- Total de custeio: 
6.3.3- Total Geral: 

~, ·-,Elaborar um cronograma de implantação .. 

8 - Realizar previsão do fluxo de caixa 

IV - CARAC.TERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO BENEFICIÁRIA 

1- Descrever o perfil da população beneficiada 
2- Quantificar os postos de trabalho e empregos gerados 
3- Informar o número de pessoas beneficiadas diretamente 
4- Informar o'' número de pessoas beneficiadas indiretamente 
5- Relatar a problemática social da população beneficiada. 

- Responsável pela elaboração <lo projeto 

•nome 
• formação profissional 
• assinatw-a 

- Responsável pela entidade 

•nome 
• cargo 
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Agência de Desenvolvimento Social · 

Ref.: Proposta de Critérios para Seleção e Habilitação das 
Entidades Sociais 

Com o objetivo de normatizar a seleção e habilitação das Enti_dades 

Soclais para o financiamento de Projetos pela Agência propomos sejarn 

observados os critérios abaixo: 

1. Estar registrada no cadastro de entidades sociais da Secretaria de 

.,~ Assistência e Desenvo,lvimento Saciai 

2. Possüir sede própria ou comodato 

3. Possuir local para instalação do empreendimento 

4. Disponibilizar um gestor para o empreendimento 

5. Ter como meta estratégica programas para auto sustentação 

6. Desenvolver programas e projetos que · promovam a autonomia 

econômica e social .da população atendida 

"/. Desenvolver parcerias com outras instituições, empresas, 

universidades e órgãos públicos 

. N-ta:xom 



Agência tlc Desenvolvimento Social 
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8. Demonstrar capacidade de gerenciamento através da relação custo­

benefícío da sua ação social, levando em consideração critérios 

básicos de qualidade na prestação de serviços a população alvo 

9. Contar com assessoria contábil, · jurídica própria ou através de 

parceria 

10. Apresentar projeto com viabilidade econômica e social. 

NIUOIII 
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PRl!VIDENClA SOCIAL 
-71:r'Kl ( ,;l. Pisi:VIDÉl..:.U E Ã5a<>1Êi,JOI, &XlAL 

sec~ET .O.r.lA DE E3U(,v DE AS31STEHCIA socm 

OFÍCIO CIRCULARMPAS/SEAS/Nº OJ / 2'C02 

Brasília, 25 de Janeiro de 2001. 

Senhor Secretário, 

Tendo em vista o surgimento freqüente de dúvidas sobre a possibilidade do 
pagamento de pessoal com recursos provenientes do Fundo Nacional de Assistência Social. 

"através do Serviço de Ação Continüãdã - SAC, pelas entidades de assistência soctãl, que 
prestam serviços na área de atendimento a pessoas idosas, pessoas portadoras de deficiência e a 
crianças e adolescemes, sobretudo quando ocorrem divergências de interpretação das normas 
da Secretaria de Assistência Social, provocando mal entendidos, a SEAS procurando manter a 
tranqüilidade e equilibrio para a rede prestadora de serviços soç_iais do pais, vem esclarecer que 
permanece vigente o inteiro da Nota Técnig1 t_f_ Ql4/2001 - DGFNAS, de 25 de setembro de 
2001, do Departamento de Gestão do Fundo Nacional de Assistência Social, onde tal previsão 
~ amparada. 

Cumpre salientar, que qualquer dúvida, deverá ser dirimida com os gerentes 
dos Serviços de Ação Continuada conforme discriminação abaixo: 

• Gerência de Atenção à Criança de O a 6 anos 
Rita Helena P. Horn - Gerente 
(61) 315-1619 - 1617 - 1518 - 225-3330 

• Gerência de Atenção à Pessoa Portadora de Deficiência 
Carolina Sanchez - Gerente 
(61) 315-1310 - 1221 

• Gerência de Atenção à Pessoa Idosa 
Mima Lúcia de Almeida Corrêa - Gerente 
(61) 315-1631- 1504- 1503 -1121 

Atenciosamente 

MARIAALBANITA J~TADELJMA 
Secretária de Política de #!~ Social - Substituta 

A Sua Excelência o Senhor 
NELSON GUIMARÃESPROENÇA 
Secretário de Estado de Assistência e Desenvolvimento Social 
Rua Bela Cintra, 1032 - Cobertura- Cerqueira Cézar 
São Pmiio - SP 
CEP: 01415-000 
FAX: (02111)3218-3211 
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PREVIDÊNCIA SOCIAL 
MIN&TtRIO D11 PRB/IDÊNO-.. E ~ÊNG'I WCW. 
SECRETARIA DE ES!"ADO DEASSIST"Él'JCJA SOOAL 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DO FUNDO NACIONAL OE ASSISrtNclA SOCIAL 

NOTA TÉCNICA N.º 01412001 - DGFNAS 

Assunto: Serviço de Ação Continuada - Pagamento de Pessoal 

A Instrução Nonnativa/STN/N. 0 03/93 disciplina a celebração de 
convênios acordos, ajustes ou instrumentos similares, que envolvam 
transferências de recursos financeiros destinados à execução descentralizada de 
programas federais de atendimento direto ao público, nas áreas de assistência 
social, médica e educacional. 

O que norteia os Sesviços de Ação Continuada da Secretaria de 
Estado de Assistência Social é a IN/STN/N.0 3/93 e o Decreto n.º 3.409, de 
10.04.2000. 

Os Sesviços de Ação Continuada têm caráter de ressarcimento das 
despesas efetuadas das ações pactuadas, ou seja, só se procede a transferência 
dos recursos após o órgão ou a entidade executara apresentar o Relatório de 
Atendimento e os documentos comprobatórios dos serviços efetivamente 
prestados (art. 8, inciso X da IN/STN/N.º 3/93). 

Entretanto, a dúvida mais freqüente é em relação a pagamento de 
pessoal que estão envolvidos nas ações de serviços continuados. Para o 
atendimento de idosos, pessoas portadoras de deficiência e a crianças e 
adolescentes são necessários profissionais atuantes em cada tipo de atendimemo, 
com formação específica, que cuidem dessas pessoas, quer sejam enfermeiros, 
fisioterapeutas, fonoaudiólogos, recreadores, babás, entre outros para a 
consecução dos serviços. · 

• .. A Instrução Normativa/STN/N.0 3/93, é ciara quando imputa 
responsabilidade ao executor por todos os encargos decorrentes da execução 
dos serviços, não podendo ser atribuídas ao concedente (quem transfere os 
recursos) quaisquer obrigações trabalhistas, previdenciária ou fiscal (art. ao, inciso 
VIII). Isto significa dizer que as ações de natureza continuada têm caráter de 
p~tação de serviços e, como tal quem executa estas ações devem arcar com 
os onus das abri a - es anteriormente citadas, visto que são as entida~ ue 
oferecem esses serviços, que contratam os profissionais e recebem por e 05:. 
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Há de se considerar, ainda, a situação da execução direta por parte 
do Estado ou Município. Neste caso, as pessoas envolvida~- no_ atendimento de 
crianças, adolescentes, idoso e pessoas portadoras de defic1enc1as, e que fazem 
parte do quadro de servidores estaduais ou municipais não há porque receoer 
como prestadores de serviços de terceiros, ou seja, são proibidos por lei. 

Como o concedente dos recursos é o Governo Federal, não lhe cabe 
nenhum ônus decorrentes da obrigações trabalhistas, previdenciária ou fiscal, 
note-se bem, ônus, e não o pagamento da prestação dos serviços pactuados. 

É oportuno esclarecer que a Instrução Normativa/STN/N.º 1/97, art 
39, inciso Ili preceitua que não se aplicam às exigências desta Instrução aos 

-instrumentos destinados à execução descentralizada de programas federais de 
atendimento direto ao público, ou seja, a IN/STN/Nº 3/93. 

Do exposto, para os Serviços de Ação Continuada - SAC há de se 
observar tão somente a IN/STN/N. 0 3/93. 

À consideração do Sr. Diretor do DGFNAS. 

1 . De acordo. 

TÂNIA HELOISA GU 
Coordenador 

sília- DF, 25 de setembro de 2001. 

~ S/DE FRBTAS 
D FNAS 

2. Encami_nhe-se ao Sr. Secretário de Política de Assistência Social, para 
conhecimento e aprovação, com sugestão de dar ciência ao Departamento de 
Desenvolvimento de Política de Assistência Social. 

. 
1. Aprovo. 

SÉ MENEZES NET 
Diretor do DGFNAS 

2 Encaminhe-se ao DOPAS para dar ciência às gerências. 

M 
Secretário d ssistência Social 
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INSTRUÇÃO NORMA TIVA N° 3, DE 19 DE ABRIL DE 1993 
(DOU de 23/04/93) 

o} 1--

qisç:iplina a celebração de con~L aço~os, ajustes ou ir~me~tos 
smlàres, que envolvam a uansierenaa de recursos ::-anceiros 
destinados à execução descentralizada de programas fe::erais de 
atendimento direto ao público, nas áreas de ass1Stêocia socia:. rredica e 
edOCcciooal. 

O Soo-etário do Tesouro Nacional, no uso das atribui~ gue lhe confere a Portaria/GM N° 679 de 22.10.92, combina:3 com os 
artigos 155 do Dec~tq nº 93.872 de ?3 de de~mbro de 1986 .e ~ 5 do Decreto nº 801 d~ 05 de aool ~~ 199~, e qbj~tivando és:iplinar a 
celebra;:ãq de convernos, acordos, aiustes ou mstrumentos snndares, fimlados por orgaos da himin1Stração Puohca Federa: Direta ou 
por stm Entidades Autárquicas e Fundacionais, que envolvam a transferência cfe recursos financeiros destinooos à execução 
d~ de programas federais de atendimento direto ao público, nas áreas de assistêocia social, médica e edu:a:;iona resolva: 

.... 

DAS D:.SPOS!ÇÕES INICIAIS 

M 1 ° A execução descentralizada dos programas federais de assistência social, rreóx:a e educacional de atehdirre:to direto 
ao ~. de natureza continuada, que envolva a transferência de recursos financeiros oriundos de do~ consigra::1as nos 
OrçanB1tos da União, caroctertzadas corro atividade, será efetivada mediante a celebrcção de convênios ou mstrurrentos similares, 
nos temm desta Instrução Normatva e observada a legislação pertinente. 

§ 1º Pa'a fins desta Instrução Noonativa, considera-se: 

1 aJnvênio ou sirrilar o instrumento que tenha· corro partes, de um lado a adrrinistração federal direta, aus::uica ou 
funcia::mal e de outro entidades públicas ou organ~ particulares; e por objetivo, a execu;ão aescentralizada de pro::-clTlaS de 
aterxirento ao público, nas áreas de assistência social, médica e educa:iolial, em regime de rrúfua cooperação; - · 

li concedente o órgão ou entidade da Administraç_ão Federal Direta ou Indireta, responsável pela transfa"éocia ou 
descemaliza;ão dos créditos orçairentários, destinados à execuçao de convênio. 

Ili caNenente a ~ jurídica de direito pl!blico ou priyado com a qual a administração federal pcx;tua a execução de prog!ãi.a sooal 
de atfnirrento ao público, nas áreas de assistência social, médica e educacional; " 

_ N interveniente a ~ ju~dica de direito pút?iico ou priva::io que participa do CCXM1nio ou similar para manifes3r o seu 
consermrento ou para assurm obrYJã;:ões em nome pro.,ro; 

V exa::utor a pessoa jurkf:ca responsável direta pela execução do programa, caso o coovenente não detenha tal atr"bJção. 

VI CXlM3f1io de execução indireta o instrumento q_ue tenha por objeto a delegação das ativida:Jes de coordenação e supa·'tisão de 
prograras federais a Estados, Muncipios e Distrito Federal, cuja execução ficara a cargo de órgãos ou instituições locas. 

·- § ~ Órgãos ou entidades ~IX)nsáveis pelos programas, rrercionados no "capur dese artigo publicarão no ·oiário C:dal" da 
Uruao, os resi:;ecuvos regularrentos, fixando: 

_ 1 os padrões miniroos de eficiência dos serviços, com indicadores de qualidade que pennitam a supervisão e o c:ntrole da 
exea.çaJ; 

li a paocipa;:ão financei~ do órgão ou entidade federal para cobertura dos serviços prestados ou colocados à disposiçth sob a 
fomia oo unidêdes de~ ou de valores "per capita", bem como a sistemática de atúaliza;:ão desses valores. 

DOS ~QUISITOS PARA A CELEBRAÇÃO 

M ~ O convên~ será proposto pelg interessado ao titular, ou autoridade delegada do Mnistério, órgão ou entidade =0 qual o 
prograna esteja afeto, mediante a aµ-esenta-;ão do Plano de Atendimento (Anexo 1), que conm as seguintes informcções: 

1 Ccm:itro do sálc:itante junto oo corcedente; 

li justificativa da solk:fuçoo; 

Ili identifica;ão dos seM;m a serem prestados e dos destinatários desses serviços; 

'N metas a serem a.tiDgidas, esnorifu-,,"do-se quantitativamente os ~ colocados à dis~o por fnrr-:i do CCX1Yênio ou similél, ~ a1ivda:ie desenvctvKla; ~•l\,.al • """'"'f""' r"""Y"" , ,viya 

V ~dade instalada, entendendo-se corro tal os recursos humanos devidamente qualiocados, bem corro ircia;:ões 
recurs.:is matertais e tecnológcos necessários à fiel execução do objeto do convênio ou sirnlar, ' 

VI craDJrama ~ desembolso; 

VII cootrapartida do convenente (financeira e/ou recursos materiais e humanos), para caia atividade; 



.. 
VIII previsão de inloo e fim da execução; 

IX declaração do in~o , s.ob as penas ~~ art _299 .do. Código Pen~, de que _não está em situa;ão de m:ra ou de 
inadirTµência junto a qualquer orgão ou entidade da Adílllrnstração Putxica Fecleral Dueta ou looireta. . 

§ 1º A contrapartida ~~ra, referid? no inciso VII ~~te <3!1igo, ?omente será obri=as ~nsferências para Estados, 
Mu~ ou Distrito Federal, inclusive suas entidades da adílllrns~o 11ld1reta, na fonna da o pertinente. 

& 'f Qmdo o convênio compreender a execução indire~, com deleg~o das atividades ~e coo~ena;ão e supeMSão a Estaios, 
Distrito Federal e Municí~os, o resurro dos Planos de Atend1rrento das entidades executcxas mtegrara a proix,sta. 

M 3° Atendidas as exigências previstas no artigo anterior, 9 s~tor técnicq d9 órgão oo entid~ çon~ente e e : rg?o. da 
advoca:i3 consultiva da União, seaundo as suas respectivas competêooas, aprec1arao o texb do corwerno ou instrurrer:n S1mlar, 
a::orrçmhado de: ~ 

1 docmentos comprobatórios da capacidade juridica do pro.QOílente e de seu representante legal; à capacidade téai:a, ql.Z'do for o 
caso; e à regularidàde fiscal, oos tenros da legisléÇão especíoca; 

li dedara;ão ou relatóoo ~rtinente à ~quisa do concedente, nos seus 11fqUivos e demais cadastros a que üv-:1 acesso, 
derrasrando que não há quaisquer pendências do mteressalo junto a órgão ou entidade do Governo Federal. . 

§ 1º /ls entidades filantr?~ dev~rão aP.res~nta~ alér:n .dos docull)8ntos citados oos i~ 1 e li d8:3te artigo. cópja do 
certifcaf> ou comprovante do Registro de Entidade de Fms Filantrópicos, torneado pelo Conseloo Naaonal de Se~ Sooa CNSS, e 
docurrarto comprobatório de isoo;ã:) das contribuições devidas ao Instituto Nacional de Seguro Social, se for o caso. 

_. 

& 'f Poderá ~r . aceito, Pf()visaiamente, o compip\'._ante de pedido de ~istro, junto a:> C~SS acor:r)panhadçl 9e cópia_ ga 
aOOJITHrtcção exigida pelo citooo Conselho, sob condição expressa de que o mctefenmento em carater definitivo enseiara a reSCISélO 
imedaa do convêruo. 

§ 3° Os instrumentos reaklos por esta lnstrµção Normativa e respectivos aditivos scxrente pc_xjerão ser ce!ebrw:s a~s a =-aprovcÇão pela autoooooe competente, que levará em consideraçao os pareceres das unidàdes referidas no "ca;:ur' deste 

M 4° O Estooo, Distrito Federal oo Munk:ípio somente poderá figurar coroo convenente, se: 

1 atender aos requisitos da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, ressalvados os casos de calamidade púti::a; 

li COOJXOVar a inexistêocia de débito para com o Instituto Nacional do ~uro Social (INSS), mediante a ~enzjo dos 
~nptNclltes de recolhimento. referentes cl?S 03 (três) meses imediatamente anteriores ao ~to para a celeb~ do co:wênio ou 
sim. e, se for o caso, também a regulandacle quanto ao pagarrento das parcelas mensais relativas aos débitos renego:ados na 
forma óa Lei rf 8.212/91. 

Pará<Iáo úroco. /ls entidades referidas no "caput" deste artigo incluirão, obrigatoriamente, em seus orçamentos, as trans::-rências 
recetiias do Governo Federal ou das entidades a ele vinculadas. 

M 5° É vedada a c:elel:féção dos instrumentos regidos por esta lns~o Normativa com quaisquer intefessajc)S que 
esteian ~ ~o d~ rrora ou de _inadimpl~ncia pe@ílte quãlq~er órgão da Administra;ão Federal Direta ou entidaies a:rarquicas 
ou fúrl:a::alais, especialrrente o lnstrtuto Naaonal de Seguro Social, ou que não apresenfem os documentos referidos nos êiligos 'l', 
3°e4'. · ·, . 

DA FOOMAUZAÇÃO • 

Me' A forrr1ªliajo dos nstrumentos regidos P9r esta Instrução Normativa será 9-00Jatória quando o valoc da trarsierência 
for iguci oo s• mPrYY ao lirrite fixa:io na alínea •a•, iroso 11, do art 21 do Decreto-lei nº 2.300'86, corrigido na fonna do at 87 cb rresroo diplcxm ~,,.....,. 

. Parágra,fo único. O Tenro SifDl)lificajo de Convênio (Anexo Ili) será utilizado quarm o valor da transferêroa for ri;erior ao 
previsb reste atigo, desde que a autoridade nao opte pela formalização regular. · 

M 7° O oreâmbulo do terroo conterá a nume~o seqüencial, o nome e o C.G.C. dos órgãos ou entidades que esejarn frmando o 
~1Jl.Bmlfo; o . narre, ~ef'e(}.), núrre[O e órgao e~idor da carteira de identidade e o C.P .F. dos respectivos teoresernantes1 
incficmb.se, aindc1.t 9S disposrnvos atais de credenaamento; e, a finalidade e a suieição dos cmvenentes às nonnas cfo Dsoeto-ê 
Qº 2.Dl, de 21.1, .86, no que couta,'bem como dos Decretos nºs 93.872, de 23.12.86, 20, de 1º.02.91, a esta lnslnçã) Narrativa, e 
as rmras especifcas que regularrentarn o Programa. 

M 8° O con~ conterá, 9009atooamente, dáusulas que estabel~11: 
l o oqeto e seus elementos característicos, com a desação sucinta, clara e precisa, do que se pretende realizar ou ooter, 

li a paix:ipa;ão dos conva1entes, observaooo-se a contrapartida; 

A~to;ª WJência, que deve ser fixada de cmrdo com o prazo previsto para a exea.çao do objeto expresso no F1ano de 

........... ~ ..... ~,.,._.,_a,w , 



fl/ que o Plano de Aleooimanto faz parte integrante do tenro, independentemente de ba 1SC1ção; 

V a ~ da União, através do órgão ou entidade respoosáva! pelo prcgrama, de conservar a autoridade noonativa e exercer 
contrCE e fisca!izéção sobre a execu;:ão; 

VI a dassificação funcional-programática e econômica da despesa, mencionando-se o número, data e valor é3 Nota de 
Empem> 

VII a liberação de recursos, obedecendo ao Cronograma de Desernoolso, em compatil:ixiade com o Plano de Atercrrento; 

- VIII a resp~:msabilicia9e do ex~or por todos os encargos deçorrentes. da e~~ução dos serviços, não podendo se" atribuídas 
ao coo::eoonte quaisquer obrig~. tais coroo as de natureza trabahista, previdenaana ou fisca; 

IX a d:ri;latoood~e do executor~ manter cadastro dos usuários .dQ programa, assim co~ JXOOtuários e/ou relatórios indivcualizados 
por tip:, oo atendimento que permitam o ocompanhamento, s1,1pel'VISaO e controle dos se1VJÇOS; 

X o compromisso do óroão ou entidade executora de a~tar na periodicidade ajustada, Relatório · de A31dimento 
(f.rem llQ e documentos comproõatórios da ex~o dos serviços efetivamente prestados ou cobcados à disposição do CCllVênio ou 
sirrilar, rrediante os quais se procooerá transferência dos recu.rsos na foona pa:tuàda; 

XI a ~ de atualiução dos valores (unidade de selViço ou "i:er capita") i:or ato da Adrrinistração; 

XII a obrigatoriedade, do órgão ou entidade executora, de manter registros contábeis específicos, pao fins de 
OCOITµi1harrento e aval~ dos resultados obtidos com o prcgrama; . 

XIII a faculdade aos participantes para denunci~ ou ~r!?J a qualquer tempo, irrµrtando-se-)hes as ~pons3.bilidades 
das cti~ decorrentes do prazo em que tenham vig1do e aamanao-se-lhes, igualmente, os benefiaos adquiooos w rresrro 
pe!ÍCÓJ; 

XIV o conlr)romisso do convenente de restituir o valor transferido atualizado monetariamente, ocrescido de l·uros legais, na íorrna da 
legisla;ã) apdlvel aos détxtos para com a Fazenda Nocional, a partir da data do seu recebimento, nos seguin es casos: 

a) quando não for executa:jo o objeto da averça; 
.. 

b) quando não for apresenta:ia, no prazo exigoo, a comprova;:ão de atendimento ou a ~lação de contas, quando a::uber, e 

e) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estatelecida no convêoo ou similar; 

XV a ~e de rescisão, quando os serviços não forem exea.IWos na conformidade cem as normas que regem o prcgrama ou 
pelo ~to de qualquer cláusula ou condição pactua:ia; V 

XVI a indajo, quando fCf o caso, de cada parcela da despesa relativa à parte a ser executada em exercícios Mures, com a 
dedaa;:ão de que, em T errros Aditivos, serão indicados os créditos e empenhos para sua cobertJ.ra; · 

XVII as obriga,ões do intaveniente, quando houver, e 

XVIII a il:fca;ão do foro para dirirrir dúvidas decorrentes de sua exea.ção. 

§ 1° Além das partes, deverão assinar obrigatoriarrente o terrro duas testemunhas e o ílterveniente, se houver. 

§ '/J ~onalrrente, a:mitir-se--á ao órgão ou entidéKle executara proPQí a ~o do Plano de Atendirrento, que 
será ~te ~ooa oelo ~ técnico e submetida à aprova;:ão da autoridade competente do órgão ou entidooe o:n:ederite, 
vedaia. ruem. a~ do objekl 

Art r.!' Quardo o convenente inteorcr a Administração Federal Direta, a formalização do convênb poderá ser feita através ce T erroo 
Siflllii a:b, irxiependenterrente dó seu vaor. 

. . ~arwrafo _único. Nos cqivêni95 em q~e. as partes f9ren} integraí)t~s dos ~tos fiscal e da seguridade sedai, a 
~ financeira se~ mediante a ~via descentrahza;:ao dos créditos orÇ?mentáoos, segundo a natureza das ces~ 
que ClMIT1 ser efetuadas pelo convenente, mantida a unidade ~ITI=)l'ltária e a ,..l-:,.,.,~ funcionãl programá+i,,.,, res,.,,,;..._,l"W'\...CS:> íntegrarrerrte os objetivos preconizatis no orçamento. "''-r- • - • ~•~ _,., ~ M\TJv 

Art 10. Os coovênios ~e ex~ indireta, através de_ órgãos da .~mnistração federal, estaiual, municipal e do Distrito Federal, 
objefrvcmo a ~a;ao das atívidajes de coordencçao e supervisao de programas, pooerão prever a libera;:ão anta::m:ia de 
recuis:s, deveooo para tllto estabelecer: · · 

1 a ~ade, do órgão ou entidade federal res~sávai pelo programaJ _~~ ~umr a execução, IXll" seus próprios rr.eios no 
caso oo parafiscção ou de fatõ relevcllte que venha a ocooer, de rrodo a evltar a aescontinuidooe do seivço; 

U o~ de utilizar os recursa; em finalidade diversa da estaoolecida no seu oqeto; 

Ili a ~ade do órgão ou entidade çonvenente de ~ntar relatóoo de exea.ção fisk:o.tinanceira e de prestar cootas 
dos ramos , de axx'do canas normas vigentes; 
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rv a obrigatoriedade de restituir eventual saldo de recursos, ao órgão ou à entidade repassadora, na data da sua co.'"CUSão ou 
extirçãJ; 

V o compromisso do convenente de exigir dos executores o cumprimento das normas contidas nesta lnstn.ção, b;m COITTJ 
das que regulamentam os respectM)S programas. . 

Art 11. A execução de convênio ou ~imilar subordinar-se-á ao seu prévio cadastramen~ no Sistema lntegi:ado _ de Adm:ustração 
Fínaocara do Governo Federal SIAFI, independentemente do seu valor ou do documento uma:x> na sua forrnãlizaç[n 

DA PUBLICAÇÃO 

M 12. A eficácia dos convênios ou similares e seus aditivos, qualquer que seja o seu vak>r, fica condicionada à pub:caçã_o do 
res~ extrato no "Diário Oocial" da União, no prazo de vinte dias, contados da data da sua assinatura, conterxio os seguintes 
elerrem 

1 esráE, número, valor do instruroonto, nome e CGC/CPF dos partícipes e dos signatários; 

li resuroo do objeto; 

Ili crédito pelo qual correrá a despesa e número, data e valor da Nota de Empenho, ou do documento de descentraliza;ão; 

rv valor a ser transferido ou descentralizado no exercício em curso e, se for o caso, o i:xevisto para exercíciJs subsequentes, 
bem CClll) a contrapartida que o convenente se obriga a apocar, 

V pitjeto ou atividade do orçamento do convenente em que se dassificará o recurso re::ebido; 

VI prazo de vigência e data da assinatura; 

VII Código da UG, da gestão e funcional programática 

DA REMESSA AOS ÓRGÃOS DE CONTROLE 

M 13. Cópia do terroo de convênio ou similar e de seus aditivos, bem como da refonrula;ão do Plano de Atendirre:o, serão 
... encarrimia, ao respectivo órgão de contabilidade analítica e ao órgão integrante do controle ilfemo a que esteja jll:isdici:mjo, oo 

prazo oo 5(cix:o} dias, a conlar da data da assinatura dos instrurrentos e da aprWcÇOO da reformulação ~ ccrcedente, 
res~. 

DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 

M 14. A libera;ão de recursos financeiros, em decorrência de convênio, processar-se-á mediante ooiem cancária, 
obseWcmo-se: 

1 nos casos em gue os convenentes forem órgãos da Adltinistração Direta Federa, não sendo o pédo forrraizado, a 
rerressa doo recursos será feita peio órgão setorial de programação finaoceira, coroo decooência da descentralização do crécm; 

li Havendo forma1iza;;ão do pa;to a liberação dos recursos obedecerá as seguintes coooções: 

f~ cànvenente de órgão da Administração Federal, integrante do SIAFI, na rmdafxia:fe total mediante a altera;:ã:i de seu 

b) sendo o cônvenente óroão ou entidade da administração federal não usuáoo da Conta Única, ou institução ce direito 
pnVcÓl, os recursos serão~ no 8aoo:> do Brasil SA; e 

e) o convenente ~ à adrrinistração estadual, munk:ioal ou ao Distrito Federa, os recursos serão deposr.:ílos oos 
res~ bax:os ofxlais; e na inexistência destes, no Banco do Brasü S/A 

P~ úni:o. Nos casos das alíneas •b• e ªe", deste arti~~-~ando o órgão convenente for sediado em localidade que não i:;ossua 
agêrm oo Barx:o do Brasi S/A, será observada a seguinte oroem de preferéncia: 

1 Caixa Econôíl'ta Federa; 

ll barco oficial federa; 

Ili barco om estooual ou rrunk:ipal; ou 

rv na inexistêrcia de institui;ões finaoceiras mencionadas nos incisos anteriores, em a<pm bancária local 

M 15. A libercç3o de rerusos mediante convênio ou sirnlar, nos casos em que o coovenente não integre os oo;:arentos 
fiscà e da~ sooal, coostihirá despesa do cm::edente; e o receoorento, receita do órQã2. convenente. = ~ -~_uaooo o coovera1te integrar o Orçarrento FISCal ou o da Segwidade Social, a ibeicção dos~ se~ 

' :, :<; : .. ·· 
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1 REPASSE: 

a) do órgão setonal de programação financeira para entidades da administração indireta e entre estas; e 

b) das entidades da administrcÇão indireta para órgãos da administração direta. 

1 SUB-PEPASSE entre órgãos da Administração Direta de um mesrro órgão ou ministério. 

Art 16. A liberação de recursos objetivando a cobertura dos gastos relativos aos atendirrentos de que traía esta :..-strução 
deperm de comprovação prévia de sua efetiva realização pelo executor. 

§ 1 ° E;:rntua-se do dis~to neste artigo o período de recesso, que somados não ultrapassem a 30 dias anuais, nas enn:zdes de 
àssistêrr.ia scx::íal, ou psicológta a~ carentes. · 

§ 'l: no caso previsto no parágrafo anterior a parcela de recursos será proporcional ao a1eooimento do últirro periodo. 

M 17. O disPÇ>Sto no artigo anterior.não se aplica aos convênios de que trata o artigo 10 desta Instrução Noonativa rJl)'.)tese 
em qoo ~erá ser prevista a libera;:ão antecipada dos recursos. · 

Pará<Jai) único. Nos convênios de ~e trata este artigo serão obselvadas as disposições da Instrução Normativa nº C2. .de 19 
de afii de 1993 indusive quanto à fófma de liberação de recursos e de pres!ação de contas, oom coroo em relação à obrig~::riedade 
da ~~o de Relatório de Execução Físico-Financeira, Execução da Receita e Despesa e Rela;ão de Pagarrentos tarexos Ili, 
IV e V} ~ integram a citada lnstru;:ãJ Normativa. 

Art 18. A liberação de recursos destinados ao cumprimento do objeto pactuado obede::erá rigorosamente oo aono;ama de 
deserrtdso, constante cfo Plano de Atendimento. 

Art 19. k; libera;,ões serão suspensas: 

l definitivamente, nas hil)'.)teses de rescisão; 

li provisoriamente, em caso de inadimplemento, de qualquer cláusula ou condição, até o cumprimento da obrJJa;ão. 

_.DA eolfJROVAÇÃO DO ATENDIMENTO 

Art 20. A comJ)[Oycção do ateooimento será feita mediante a apresen~o do Relai:>rio de Atendimento (Anexo Ili), oom 
corro à:5 docurrentos tlscais, quando for o ca50, ~ por fiscalização no bcal, quando o órgão transfeooor entender conveniente. 

Art 21. Quando o objeto do convênio, acordo, ajuste ou similar envolver contrapartida financeira do Estado, Distrito Federal e ! , 'unicípio, 
esta ct-.el'á ser comprovada também através do Relatório de Atendimento (Anexo Ili). 

M 22 Os convenentes e executores deverão manter em arquivo, pelo prazo de 5 (cioco) anos, contados da aproYa:ão das 
contas oo órgão ou entidade concedente, o cadastro dos usuários do prpgrama, assim corro JlO[ltuários, · guias de encanin: ámento, 
~ oo ~o ou matrícula e demais registros individualizados, inclusive os contábeis, com a Klentifica:;ão do programa e rasça:tivo 
COílverJJ ou siriilar. 

Art 23. A urwade téalica dos órgãos e entidades responsáveis pelo programa deverá analisa" os documentos de compro,a;:ão do 
aterxfrrBlto, quanto a efetiva execu;:ão e atingimento dos objetiws propostos e erritir parecer ccn:lusivo. 

M 24. O Ordenador de Despesas, com base oo parecer erritido, ordenará ou não a libercção dos recursos . . 
. Ar!, ~5. E[etuada a liberação d~ recurs~, s~rão encaninhadas cópias dos documentes ao _órgão setorial ele controie ~te~. 

com vsas a irdusao em sua ixograma;ao de auditona e de a:ompanhamerito, se for o caso, e demais controles de sua cornp:ienaa 

M 26. _ Na hiP,f)tese de impugajo dos documentos de cçmproY,aÇão_ do atenqimento ou de constataçã9 de irregularida:E na sua 
~x~. sera sustada ou glç)saéia e! parçela a. ser transferida, diligénciando-se Junto ao execub" no sentido de Scllal' omssões ou 
irnprq:redades, no prazo maxuro de 30 (trinta) dias. 

. M Z!!_ Esgotado o Pf!:!ZO referido _n9 artigo anteriÇ>~. e não _cuí)l!)ridas ~ exigêrcias, ou ainda, se ~xistirem e~ de 
desvm de finafidacfe que resultem em PfeJUIZO ~ o era~L a unidade transferidora dos recursos, ou o orgão ~~e ~ a 
~e, comunicará o fato oo órgão setorial de comrn1e interno a que estiver jurisdmlado, para as prowlêocia5 de sua 
compaem. . . 

Art ?& O ó~re_~_:0ntatl"fidooe analítica examinarà, formalmente, os documentos de ~ do atendirrento e a:iJtará as 
segunes provu;;i Ma.): . . 

1 constatada a sua regularidade, procederá aos registros de sua competêrcia; 

li ~arà no sentido de sanar omissões e impropriedades formais, quando for o ca;o; e 
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• m prcx:ederá a instaurcção de Tomada de Contas Espeçial, comun~o o fato ao qrgão setorial de coo1role r.emo, na 
. hi~~ de existirem evidêrdas de desvio de valores, desvio de fihalrlooe ou qualquer outra irreglJandaje que resulte em ~IZO para 

oercm. . 

DO ACOMPANHAMENTO "IN LOCO" 

M 29, Sem prejuízo da _prerrogativa da União, mencionada no inciso V do art 8°, e inciso I do artigo 10, do ca:m.ilo "DA 
FORM~ÇAO", desta Instrução Normativa,_ o ordenaqof de q~pesas do, órgão ou ~tidade transferidora ~era .d~eg_ar 
com~a para acompanhamento da execuçao do converno, a d1ngentes de orgaos ou enlxiades pertencentes a Admrnsrraçao 
Fedéra que se situem proxirms ao local onde estão sendo aplicados os recursos. 

DARESCISÃO 

M 30. Constitui rrotivo para rescisão do convênio ou simlar, independentemente do instrumento de sua forrnai:za;ão, o 
inadirr+ierrento de qualquer da5 dàusulas pactuadas, particularmente quando constatooas as seguintes situações: 

1 descumprimento de qualquer das exigências fixadas nas nonnas que regulam o programa, especialrrente q'21to aos 
pactrocs de qualidade de atendimento; 

li cobrança dos usuáoos do programa de quaisquer valores pelo atendimento objeto do convênio, ou simlar; 

Ili falta de apresentação dos comprovantes do atendimento, e quando for o caso, dos Relatórbs de Execução Físico-Fman:zra e da 
Presta;ãJ de Contas, nos prazos estabelecidos. 

DAS DSPOSIÇÕES FINAIS 

M 31. Não se aplicam as exigências desta Instrução Norrnativa aos instrumentos: 

1 peos quais dois ou mais órgãos, ou entidades, manifestem interesse na exect.Ção de programas que não ~volvam 
transfB"êocià de recursos finaoceiros; · 

li ~os anteoormente à data da sua p.1b!icação, que deverão observar as presm;ões norrnativas vigentes à é~ da ~acmra;ao. . 
-111 qoo elham PCl objeto a execução de ~etos e a realizéÇão de eventos; 

N ~ ohietivem a_presta;:ão de S?rJÍÇOS continuados, remunerados rrediante apresen~o de fatura; nria ~ 
obeoocaá as~ do IJecrek:}.lei nº 2300'86, irdusive quanto à licitéÇão .....,.... -, ............. ...,.,..,., 

. P~ único. As ~r:-iaas nominalmente identifica:ias na Lei Orçamentária An~al serão requeooas ITBJiante a 
api-ese------e;a,.;;o ao Plano de Atendimento, independentemente de qualquer outro ato, desde que atendidas as fonnalidooes pre-,'Stas nos 
irrisos I a IV do artigo 3° desta lnstnção Normativa e que haja dis~e de recursos no T esooro Nacional. 

M 32. Fx::am aprovados os formulários que constituem os P-nexos I a Ili a esta lns~o Nonrativa, que serão utilizaxs pelos 
con\eE'ltes para formaliza;ão do Plano de Atendimento, T erroo Si~o de Convênio e Re!ak:>rio de Atendimento. 

Arl 33. Apücam-se no que couber as demais legislações pertioontes em especial: 

Lei nº 1.493, de 13 de dezembro de 1951 art 60, 1, •g•; 
Lei nº 8.447, de 21 de julho de 1992, art L4; 
Lei n° 8212, de 24 de JUiho de 1991, ar1s. 56 e bl; . 

Lei rr B.383, de 30 de dezembro de 1991, art 54 
Decreto nº 93.872. de 23 de dezembro de 1986" 
Portaria MEFP nº 822, de 30 de ~to de 1991; 
lns~ Nonnativa DTN rr 08, de 21 de dezembro de 1900; 
lnstn.ção Normativa nº 02, de 19·de aool de 1993. 

Arl 34. Esta lns~ Norma1iva entra em vigor na data de sua pubiica;;ão. 

Arl 35. Revogam-se as disp:)Sições em contrário e em especial a IN/DTN nº 04, de 05 de maio de 1992 

MURILO PORTUGAL FILI-1O 
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LEG. FEDERAL 

Regulamenta o art. 5g da Lei n. 9.960m, de 28 de janeiro de 2000, que dispõe 
sobre a forma de arrecadação dos recursos provenientes da Taxa de Serviços Ad­
ministrativos - TSA. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
84, inciso IV, da Constituição, e t endo em vista o disposto no art. 5g da Lei n . 9 .960, 
de 28 de janeiro de 2000, DECRETA: 

Art. 1 g Os recursos provenientes da Taxa de Serviços Administrativos -
TSA, de que trata o art. 5g da Lei n . 9 .960, de 28 de janeiro de 2000, serão recolhi­
dos diretamente à conta da Superintendência da Zona Franca de Manaus -
SUFRAMA, por intermédio do Banco da Amazônia S.A. - BASA. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Alcides Lopes Tápias 

( l ) Leg. Fed., 2000, pág. 404 . 

Define as ações continuadas de assistência social. 

O PRESIDEh'TE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
84, inciso IV, da Constituição, e tendo em· vista o disposto no art. 20 da Medida 
Provisória n. l.969-15m, de 30 de março de 2000, DECRETA: 

Art. 111 São consideradas ações continuadas de assistência social aquelas fi. 
nanciadas pelo Fundo Nacional de Assistência Social para atendimento mensal à 
criança e ao adolescente, à pessoa idosa, à pessoa portadora de deficiência , e as rela­
cionadas com os programas de Erradicação do Trabalho Infantil e da Juventude. 

Art. 2g Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçã o. 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Waldeck Ornélas 

(1) Leg. Fed., 2000, pág. l . '16. 

Outorga concessão para exploração do aproveitamento hidrelétrico denomi­
nado Candonga, em trecho do rio Doce, no Estado de Minas Gerais, e dá outras 
providências. 

/j 
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: MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

NOTA TÉCNICA 014/2001- DGFNAS E INSTRUÇÃO NORMATIVANº-3, DE 

19/04/93 

II - Encaminhe-se para: 

0conhecer 

Ornfonnar 

D Para análise e manifestação 

D orientar 

D Prosseguir 

D Providenciar 

O Arquivar 

O Devolução 

O Divulgar 

OcoFRAS 

0çOFAPP 

□·coGEFC/FEAS 

□ D.A. 

□ c.R.H. 

0GGCRES 

~ DRADS- Campinas 

D Agência de Desenvolvimento Social 

r 
1 

$ 

! Obs.: Para sua ciência, encaminhamos documentação anexa, que trata do Pagamento de . 
ll Pessoal no SAC- Serviço de Ação Continuada. 
1~ 1, 

i 
~ 

Sas/au.au.517.0: 

São Paulo, 15 de fevereiro de 2002 

1 

1 

1 
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Informativo ADS 

AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL APROVA 
OS PRIMEIROS PEDIDOS DE FINANCIAMENTO 

O Instituto Pró+ Vida São lavanderia, que atende o comércio e a 
Sebastião, de Mogi das Cruzes, e o indústria. A lavanderia tem 
Centro Ecumênico de Publicações capacidade de atendimento de 150 kg 
e Estudos "Frei Tito de Alencar de roupas/dia, gerando uma receita de 
Lima" (CEPE), de Peruíbe, são as R$ 8-250,00 por mês. Após a 
duas primeiras e n ti d a d e s ampliação, a capacidade passará para 

500 kg por dia, com uma previsão de 
assistenciais paulistas a ter seus · receita de R$ 27_5oo,oo. o aumento 
projetos de ge_:ação de renda · e, de renda proporcionado pelos dois 
auto-sustentaçao aprovados pela projetos permitirá à entidade pagar as 
Agência, permitindo que as duas • 
entidades recebam os recursos 
solicitados: R$ 30 mil à entidade de 
Mogi das Cruzes, para ampliar os 

· serviços da lavanderia industrial e 
da cozinha industrial, e 
R$ 28.330, 00 para a CEFE 
industrializar em Peruíbe parte da 
safra de bananas da região. 

MOGI DAS CRUZES 

O Instituto Pró+ Vida São 
Sebastião mantém serviços para 
idosos carentes em seis unidades no 
município de Mogi das Cruzes, 
atendendo 250 pessoas em abrigo e 
200 pessoas na modalidade de 
assistência domiciliar. 

A atual cozinha do Instituto 
permite o fornecimento de 3.300 
refeições/mês, servidas no amplo 
refeitório da entidade ao preço 
unitário de R$ 2,00, o que gera uma 
receita mensal de R$ 6.600,00. Mogi 
das Cruzes é um grande centro 
universitário e os principais 
freqüentadores do refeitório são os 
estudantes. Com a ampliação prevista 
no projeto, a capacidade da cozinha 
passará para 13 .200 refeições/mês, 
possibilitando uma receita bruta de 
R$ 26.400,00. 

O mesmo acontece com a 

~------------~ 
~ove_ pr~j~~o,s ag~~f'da~ 

' . ~ ' • ,. • . \, • . .: " . . ', .' • • 1 ~- • ,,. •. 1: (. ' 

deliberação do Conselho 

prestações do financiamento, m 
principal ganho é social, com a cri 
de empregos. 

PERUÍBE 

O projeto do CEPE é utiliz 
instalações da Escola Família A 
Ecológica de Peruíbe (EFAEP) 
adquirir a produção de banana 
pequenos produtores e industriali 
fruta, fabricando doces (ban 
passa, balas, bananada e geléi 
salgadinhos (chips). 

A EFAEP proporcione 
crianças, jovens e adolescente: 
periferia e zona rural de Peruí 
região uma perspectiva de ensine 
conjuga educação, trabalh 
produção. Três projetos da entida 
estão em funcionamento: a Col 
Veneza, que congrega 29 famíl 
169 crianças; o Inguara, com 
famílias; e o Ivaporandava, cor 
famílias. A Escola funciona 
Balneário Santa Anna, no km 4, 
Estrada Armando Cunha, a 15 ki 
centro de Peruíbe. Ocupa áre. 
22.500 m2, sendo 600 m2 de b 
1.000 m2 de quadras de esporte e 
e 700 m2 para fábrica de bloc 
zelado ria. 

A área construída 
ampliada, de forma a pennii 
instalação de uma unic 
processadora de bananas in natu 
compra da produção de bar 
aumentará a renda dos pequ 
produtores e a industrializ 
permitirá à escola ensinar os j ove 
comunidade a técnica 
transformação da fruta em doe 
salgados. Com a venda dos produ 
EFAEP pretende obter mais rec1 
para sustentar suas atividades. 

Agência de Desenvolvimento Social - Fundo de Investimento 
Presidente do Conselho de Orientação e Administração: Nelson Guimarães Proença 

Secretária Executiva da AOS: Sonia Aparecida de Souza 
Rua Bela Cintra, 1.032, 9° andar- São Paulo-CEP 01415-000 Tels.: (011) 3218-3281; 3218-3202; 3218-3280 

e-mail: adsocial@sp.gov.br 

mailto:adsocial@sp.gov.br
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SECRETARIA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Agência dispõe de R$ 12 milhões 
para projetos de geração de renda 

A Agência de Desenvolvimento Social - Fundo de Investimento, 
instituída na Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento 
Social, inicia suas atividades este ano com reservas de R$ 12 milhões. 
Os recursos disponíveis serão destinados à concessão de empréstimos e 
financiamento a organizações e entidades sociais, para a execução de 
projetos comunitários de geração de renda, até o limite de R$ 30 mil por 
organização social. 

Com o dinheiro do empréstimo as entidades poderão comprar 
bens duráveis (equipamentos), mobiliário, adaptar as instalações e 
fazer pequenos reparos no local em que o projeto será instalado. Os 
recursos também servirão para a manutenção do projeto por seis meses, 
especificamente para a aquisição de material de consumo, pagamento 
de taxas, contratação de profissionais qualificados, serviços gerais e de 
consultoria. 

. ·: . COMO SOLIC'ITAR FI.NANCIAMENTO ; 

, • I· 

As organizações e entidades que . quiserem solicitar financiamento para 
implantar projetos de geração de renda deverão estar inscritas no Cadastro 
da Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social. :· · · · · · 

• O interessado poderá dirigir-se à 
DRADS (Divisão Regional de 
Assistência e Desenvolvimento 
Social) de sua região e retirar o 
Manual Operacional da Agência ; 

•Destacar do Manual Operacional o 
formulário "Roteiro de . 
Procedimentos" e preenchê-lo com 
os dados da entidade, dos seus 
diretores e do projeto; 

•Juntar os documentos exigidos e dar 
entrada na própria DRADS, ou na 
sede da Agência em São Paulo (Rua 
Bela Cintra, 1032, 9° andar Tels.: 
3218-3281 / 3218-3202 / 3218-3280 ); 

•A DRADS encaminhará a solicita­
ção à Agência, que procederá à 
abertura de processo e à análise 
técnica do projeto, quanto ao 
aspecto legal e à viabilidade econô­
mica e social; 

•Após a aprovação do projeto pelo 
Grupo Executivo, a solicitação será 
encaminhada ao Conselho de 
Orientação e Administração para 
deliberação final; 

•Se o projeto for aprovado, o 
Conselho autorizará o financiamen­
to, que será creditado em parcela 
única na Agência local do Banco 
Nossa Caixa indicada pela 
entidade. 

Dezembro/2001 Ano 1 -

RESOLUÇÕES 
DO CONSELHO 

PARCERIA ____ _ 

O Conselho de Orientação 
Administração estabeleceu 1 

padrão inovador para 
projetos financiados pE 
Agência de Desenvolvimer 
Social: a Parceria Empresari 
que não envolve a ajuda E 

dinheiro, mas apoio técnico .. 
empresas poderão assessoI 
as entidades sociais nas áre 
contábil, gerencial, tecnológi 
(tecnologia de produto), jurídi 
e comercial. Além de ser L 

incentivo à integração soei; 
esse gênero de parcer 
concorre para o sucesso < 

empreendimento . 

PRIORIDADE ____ _ 

A Agência dará prioridade r 
liberação do crédito ~ 
entidades que apresentarer 
junto com os documente 
exigidos para a aprovação de 
projetos, um Termo de ParcerL 
em que a empresa parcei t 
assume o compromisso e 
prestar serviços de assessor 
na execução do projeto. 

PRAZOS ______ _ 

Por Resolução do Conselho, 
prazo de amortização do 
financiamentos é de até 6 
meses, com 24 de carência e 3 
de amortização. Os juros sã 
subsidiados. O índice d 
correção é de 10% do aplicado 
Caderneta de Poupança. 

biformativo ADS - Editado pela Assessoria de Comunicação da SEADS 
Jornalista Responsável : Ernani Martins Marques - MTb nº 10.666 

Rua Bela Cintra, 1.032, 6° andar- São Paulo - CEP 01415-000 Tels.: (011) 3218-3011 Fax: (011) 3218-3225 
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SECRETARIA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

FORMULÁRIO DE INTERESSE 

1- IDENTIFICAÇÃO DA PROI10NENTE 

Nome da Entidade: Data de Constituição -------------- --------
End: -------------------------------~--
D ra d s: /Munic . ---------- --------------------
Te l: /Fax: / Email: ------- ------------
Nome do Responsável: __________________________ _ 
Cargo: ----------,---,-----------------------

ll- CARACTERIZAÇÃO DAS ATIVIDADES 

1. Área de atuação ( segmento atendido ) 
Criança ( ) 
Idoso ( ) 
Família ( ) 
Adolescente ( ) 
PPD ( ) 
Migrante ( ) 
Outros ( ) 
Especificar _____________________________ _ 

2. Projetos desenvolvidos 
Assistencial ( ) Especificar ________________________ _ 
Ocupácional ( ) Especificar _______________________ _ 
Profissionalizante ( ) Especificar _____________________ _ 
Geração de renda ( ) Especificar _____________________ _ 
Outros ( ) Especificar _________________________ _ 

ill- MANUTENÇÃO DA ENTIDADE 

1. Receitas próprias ( ) especificar ______________________ _ 

2. Doações/ Promoções / Parceria ( ) especificar _________________ _ 

3. Recursos de terceiros : Federais ( ) _____________________ _ 
Estaduais ( ) ____________________ _ 
Municipais ( ) ____________________ _ 
Outros ( ) _____________________ _ 

Assinatura / Data ------------- ------------

I MPRENSA ÜFICIAL 



PÚBLICO-ALVO 
1. Organizações e entidades sociais prestadoras de 

serviços à comunidade. 

2. Organizações não-governamentais com projetos de 

interesse das comunidades. 

3. Instituições de crédito comunitário constituídas em 

parceria entre governos municipais e organizações 

privadas sem fins lucrativos. 

OBJETO DO FINANCIAMENTO 
Os recursos serão destinados: 

1. À compra de bens duráveis (equipamentos), 

mobiliário, à adequação de instalações e reparos de 

construção e para instalação do projeto. 

2. À manutenção do projeto por seis meses nos itens: 

material de consumo, taxas públicas, contratação de 

profissionais qualificados e serviços gerais e de 

consultoria. 

PRAZOS DE FINANCIAMENTO 
O prazo de pagamento está limitado a 60 meses 

obedecendo aos seguintes critérios : 

• Prazo de carência de até 24 meses. 

• Prazo de amortização de até 36 meses em parcelas 

mensais. 

v,lof DO FINANCIAMENTO 
A concessão dos recursos financeiros está limitada ao 

máximo de R$ 30.000,00 por projeto. 

Será concedido apenas um empréstimo e um 

financiamento por Organização Social. 

CORREÇÃO DO DÉBITO 
A correção do débito será mensal e corresponderá tão 

somente à décima parte da correção da Caderneta de 

Poupança . 

CONTRAPARTIDA 
A Organização e Entidade Social deverá 

responsabilizar-se pela área física da instalação do 

projeto e designação de gerente, como contrapartida do 

empréstimo e financiamento. 

QUEM SAO OS PARCEIROS 
A parceria principal da Organização e Entidade Social é 

a Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento 

Social que financiará o projeto. 

Outras parcerias deverão ser incentivadas com 

empresas locais ou regionais que colaborem com sua 

experiência no desenvolvimento do projeto. 

INSCRIÇAO 
A Organização ou Entidade Social deverá estar ins ... 

no Cadastro Estadual de Entidades Sociais da SEADS , 

nos termos da resolução SADS n- 6 de 02/03/2000. 

CRITÉRIOS PARA HABILITAÇÃO 
• Apresentar projeto com viabilidade econômica e 

social. 

• Possuir local adequado para o empreendimento. 

• Ter por objetivo a autonomia econômica e social da 

população atendida. 

• Demonstrar capacidade de gerenciamento e custo­

benefício da sua ação social. 

• Contar com a Parceria de uma empresa local ou 

regional que se disponha a colaborar com o 

desenvolvimento do projeto no que se refere ao 

gerenciamento, à comercialização, à prestação de 

contas e à avaliação da produção de bens ou serviços. 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS 
• Ofício formalizando a solicitação. 

• Ata de eleição e posse da Diretoria . 

• Estatuto registrado. 

• Balanço Patrimonial do ano anterior. 

• Proposta de acordo com roteiro padrão. 

• Mínimo de dois orçamentos para equipamen tos, 

mobiliário e materiais de consumo. 



A Agência de Desenvolvimento Social -

Fundo de Investimento foi criada pela Lei 10.200 

de 6 de janeiro de 1999 e regulamentada pelo decreto 

44 . 167 de 3 de agosto de 1999. 

A Agência é um fundo de investimentos instituída pelo 

Governo do Estado com recursos destinados à 

concessão de empréstimos e financiamentos visando à 

auto-sustentação das organizações e instituições sociais 

e o desenvolvimento de programas comunitários de 

geração de renda. 

DIVISÕES REGIONAIS DE ASSISTÊNCIA . 
E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Araçatuba: {18) 623-2029 

Araraquara: (16) 222-7632 

Avaré: (14) 3733-7050 / 3733-8222 

Barretos: {17) 3322-8185 

Bauru: {14) 232-4480 / 232-8311 / 232-8078 

Botucatu: {14) 6822-1599 

, Campinas: {19) 3294-3700 

Capital : 220-5186 / 222-4966 / 220-1333 / 223-3514 

Fernandópolis: (17) 442-1303 

Franca: (16)3721-0990/3721-1335 

Grande São Paulo - Mogi das Cruzes - Leste: 4 799-2017 

Grande São Paulo - Guarulhos - Norte: 603-1644 

Grande São Paulo - Osasco - Oeste: 3681-8607 / 3681-957 4 

Grande São Paulo - Santo André - Sul : 4990-5812 / 4438-0266 

Marília: {14) 433-3728 

Piracicaba: {19) 434-7775 

Presidente Prudente: (18) 221 -1733 

Registro: {13) 6821-4479 / 6821-3285 

Ribeirão Preto: (16) 610-5852/ 610-5109 

Santos: {13) 3221-1002 

São José dos Campos: {12) 3922-8433 / 3922-9459 /.3922-7499 

·são José do Rio Preto: (17) 232-7944 

Sorocaba: (15) 232-6784 / 232-9951 /232-7794 

SECRETARIA ESTADUAL DE ASSISTÊNC IA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
Rua Bela CiQtra, 1.032 -Cerqueira César - São Paulo/ SP - CEP: 01415-000 

Tel. : (0xx11) 3218-3000 
www.desenvolvimentosocial .sp.gov.br 

ê 
õ 
ê 

. 
GOVERNO DO ESTADO DE 

SÃO PAULO 

http://www.desenvolvimentosocial.sp.gov.br
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SECRETARIA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

São Paulo, 1 O de dezembro de 2001. 
Ofício GS nº 532 / 2001. 

Prezado (a) Senhor (a) 

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aprovou a Lei nº 10.200 de 06/01/99 
e o Governo do Estado de São Paulo a sru.icionou e regulamentou pelo Decreto nº 
44.167 de 03/08/99, instituindo nesta Secretaria a Agência de Desenvolvimento Social. 

Trata-se de um Fundo de -Investimento com recursos destinados à concessão de 
empréstimos e financiamentos a organizações e instituições sociais, para o 
desenvolvimento de programas de geração de renda. 

Em anexo, encaminhamos "folder" e Boletim Infonnativo que oferecem maiores 
detalhes. Para outros esclarecimentos colocamos à sua disposição a Agência de 
Desenvolvimento Social, localizada nesta Secretaria, à Rua Bela Cintra, 1032 - 9º andar, 
nesta Capital, com os fones: (11) 3218-3280 e (11) 3218-3202. Informações também 
poderão ser obtidas junto às Divisões Regionais de Assistência e Desenvolvimento 
Social, cujos telefones constam no verso do "folder" . 

Havendo intenção de Vossa Senhoria em participar, solicitamos o preenchimento do 
Formulário de Interesse (em ru.1exo), o qual nos possibilitará dimensionar e identificar a 
demanda para 2002. O mesmo deverá ser entregue na Divisão Regional até 21/01/02, 
para futtu-o agendamento de retmiões explicativas, recebimento do Manual Operacional 
e inclusão no Programa de Capacitação, para elaboração e gerenciamento dos projetos. 
Colocamos também à sua disposição o e-mail da Agência: aclsocialtú:sp.L\ov.br 

A!:,'Tadecendo sua atenção, apresentamos nesta oportunidade, atenciosos cmnprimentos. 

~J 

NELSON GUIMARÃES PROENÇA 
Secretário Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social 

i Ml'ltENSA ÜFIC IAL 

sp.gov.br
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O BRASIL DIZ NÃO A VIOLÉNCJA 
P1MtO MK,onal. -M9"1f'MM'.".o1 /l'vbJ,u 

• 

PREVIDENCIA SOCIAL 
·'v' lt . ·~~~-~:c ;: ,.:. ~·~~ · ... 1:)E,I\JC1,.:.. ~ AS5,sE:,:_; : : crL 

-i: ::F -.A..~' t,,; =t E(, TAC:C: :~ ~ ..\..~);~ r:::•.\.. .,.:. . . -: - . .:. . 

-MANUAL DE ORIENTACAO 
.> 

PRÉ-QUALIFICAÇÃO DE PROPONENTES 
E 

APRESENTAÇÃO DE PROJETOS SOCIAIS 

Brasília-DF, 
Janeiro - 2002 
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1 - O PLANO NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA 

O Governo Federal lançou, em 20 de junho de 2000, o Plano Nacional de Segurança 
?ública - PNS P, cujo objetivo é "aperfeiçoar o sistema de segurança oública brasileiro por 
meio de propostas que integrem políticas de segurança, políticas sociais e ações 
comunitárias, de forma a reprimir e prevenir o crime e reduzir a impunidade, aumentando a 
segurança e a tranqüilidade do cidadão brasileiro. "1 

O Plano, estrutu, ado em quatro capítulos , relaciona 15 compromissos a serem 
assumidos por meio cJB proposição de 124 ações , executadas no âmbito do Governo 
Federal, em cooperaçtc com os Governos Estaduais . Governos Municipais, outros Poderes 
e a sociedade civil. 

A Secretaria de Estado de Assistência Social - SEAS/MPAS integra o Comitê de 
Acompanhamento e 1ntegração das Ações Sociais e participa diretamente dos seguintes 
compromissos: 

• Compromisso ;-,2 7 - Redução da Violência Urbana; 

• Compromisso n2 8 - Inibição de Gangues e Combate à Desordem Social ; 

• Compromisso n2 11 - Intensificação das Ações do programa Nacional de Direitos 
Humanos. 

Ao se considerar a violência como um fenômeno multifacetado. o combate feito a ela, 
via integração de progmmas sociais, dentro do contexto do Plano Nacional de Segurança 
Pública, inova no trato dessa questão, abordando-a pelo ângulo da prevenção, no sentido 
de buscar interferir nas causas últimas do fenômeno e não apenas em suas conseqüências 
intermediárias. 

Dois outros aspectos relacionados à concepção do Plano merecem ser destacados. O 
primeiro diz respeito à integração de esforços dos diversos atores públicos e privados, o que 
deverá, pelo enfoque multidisciplinar, potencializar soluções mais criativas e aumentar o 
grau de racionalidade no uso de recursos , hoje dispersos numa multiplicidade de projetos 
com propósitos assemelhados . Um segundo, de base cultural , diz respeito à preocupação 
com a repercussão das ações junto à sociedade. Por se tratar de trabalho social diretamente 
ligado ao combate à violência , fica mais fácil para a população compreender a ação social e 
engajar-se nela. 

No que diz respeito à origem dos recursos que possibilitarão a implantação das ações , 
importante avanço deu-se por intermédio da reedição, em 27 de outubro de 2000, pelo 
Governo Federal, da Medida Provisória que criou o Plano Nacional de Segurança Pública 
(PNSP). Nessa reedição, foram introduzidas modificações no Fundo Nacional de Segurança 
Pública (FNSP), que integra o PNSP, permitindo que os recursos do Fundo sejam aplicados, 
também, em projetos sociais de prevenção à violência. 

Por outro lado, os diversos órgãos do Governo Federal que participam diretamente da 
execução do Plano Nacional de Segurança Pública (PNSP) alocaram. em seus respectivos 
orçamentos, recursos específicos para o financiamento de projetos incluídos no PNSP. 

· Plano Nacional de Segurança Pública. Governo Feaeral. junho de 2000. 
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2 - DESCRIÇÃO DOS PROGRAMAS E PROJETOS RELACIONADOS ÀS AÇÕES DA 
SEAS NO PLANO NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA 

2.1- Ação n-º- 84 - Programa "Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano" 

Descrição: 

O Projeto Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humanc. pautado na Emenda 
Cnstitucional nº 20 , buscou definir uma proposta de ocupação para jovens de 15 a 17 anos 
em situação de risco e vulnerabilidade social , 1·je não configure trabalho, mas que 
:::,ossibilite , de fato, sua permanência no sistema educacional e proporcione experiências 
oráticas que o preparem para futuras inserções no r, ,undo do trabalho. 

Objetivos Específicos: 

• Criar condições para a inserção. reinserçflo e permanência do jovem no sistema de 
ensino; 

• Promover sua integração à família , à comunidade e à sociedade: 

• Desenvolver ações que oportunizem o protagonismo juvenil ; 

• Prer.arar o jovem para atuar como agente de transformação e desenvolvimento de 
sua comunidade ; 

• C'.)ntribuir para a diminuição dos índices dl:! violência, uso de drogas, DST/AIDS e 
gravidez não planejada; 

• Desenvolver ações que facilitem sua integração e interação, quando da sua inserção 
no mundo do trabalho. 

Responsabilidade pela execução: 

Pode ser executado diretamente pelo órgão municipal responsável pela condução das 
políticas públicas de assistência social ou por meio de parce r; a desse órgão com 
instituições da sociedade civil. 

Prazo de Execução: 

O prazo de execução do projeto é de 12 (doze) meses, pass ivei de renovação em 
função do alcance das metas estabelecidas. 

Resultados e Metas: 

• Reinserção ou manutenção dos jovens no sistema educacional: 

• Jovens capacitados e atuando nas comunidade com vistas a reverter os indicadores 
sociais, principalmente com relação à violência; 

• Diminuição do índice de jovens envolvidos com a violênc ia. principalmente as 
drogas; 

• Redução de gravidez e DST/AIDS em adolescentes ; 

• Formação de lideranças comunitárias juvenis . 
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Custo do Projeto 

Cada Agente Jovem custará ao projeto R$ 1.000,00 (hum mil reais ano), sendo 
distribuídos conforme o per capita abaixo: 

Bolsa A ente Jovem R$ 65,00 / mês 
Bolsa Orientador Social R$ 8,00 / mês 

R$ 124,00 / ano 

* a contrapartida dos municípios deve ser dirigida para a Bolsa do Orientadi:)r :Social. 

Itens Financiados: 

• Bolsa Agente Jovem; 

• Bolsa Orientador Social ; 

• Capacitação. 

Para cada grupo de 25 jovens temos : 1 orientador social e no míniml, 300 h de 
capacitação. 

Prazo para apresentação de propostas: 

A SEAS receberá propostas da projeros vinculados ao Projeto Agente Jovem de 
Desenvolvimento Social e Humano até 30 de março de 2002. 

Gerente responsável pelo Programa: 

Nome I Wania Ribeiro Tavares 
· Telefone 1 (0xx61) 315- 1802/ 315-1734 / 315-1501 
Fax 1 (0xx61) 226-0207 
E-mail I wania. tava res @df. orevidenc1asocia 1. aov . br 
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2.2- Ação n2 65 - "Programa de Apoio às Faml1ias - NAF" , fj ~ / i 
3

j l 0 . 
Descrição: ló {J~\G, cl9 '\'-;V, n,lb. ~ f ,n / ~ fl'!.' 

O programa Núcleo de Apoio à Famíl ia - NAF tem como finalidade a criação de ~ . 
centros de refuência em Assistência Social , que sejam capazes de articular uma rede 
de proteção, inclusão e promoção social das fam ílias v.J lnerabil izadas pela pobreza. 

Cada NAF proporcionará diagnóstico e cadastramento, atendimentos psicosocial , 
encaminhamcn:o, visita domiciliar, atividades socioeducativas, atividades com a 
brinquedoteca, orientação e acompanhamento das famílias em situação de 
vulnerabilidadE · ~ vitimizadas pela violência urbana. 

Objetivos: 

• Ampliar o 'Jriiverso informacional e ação participativa da população acerca de seus 
direitos e do 1cesso aos serviços sociais existentes no Município/Estado. 

• Promover a articulação local entre programas, serviços e projetos, favorecendo o 
desenvolvim~ 0nto pessoal e social dos integrantes dessas famílias e a 
intersetorialidade das ações . impulsionando o processo de inclusão social 

Público Alvo: 

Famílias em situação de risco social e/ou vitimizadas pela violência urbana, com 
prioridade para as famílias dos adolescentes vinculados ao Programa "Agente Jovem 
de Desenvolvimento Social e Humano" da SEAS/MPAS. 

Responsabilidade pela execução: 

A execução se dará de forma descentralizada, por meio de Convênios firmados entre 
a SEAS e os Estados e/ou Municípios, através das respectivas Secretarias de 
Assistência Social ou órgãos congêneres . Pode ser executado diretamente pelo órgão 
Municipal responsável pela condução das políticas públicas de assistência social ou 
por meio de parceria desses órgãos com instituições da sociedade civil . 

Prazo de Execução: 

A execução do projeto se dá em 12 (doze) meses em função do alcance das metas 
estabelecidas. 

Resultados e Metas: 

• Atingir aproximadamente 1200 famílias por NAF; 

• Identificar e organizar a rede social existente no Município/Estado; 

• Possibilitar às famílias cadastradas no NAF maior informação acerca da rede social 
existente no Município/Estado; 

• Proporcionar acesso das famílias cadastradas aos serviços oferecidos pela rede 
social existente no Município/Estado; 

• Atuar no processo de resgate da auto-estima e integração dessas famílias . 
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Custo do Projeto: 

O valor do projeto, a ser financiado pela SEAS é de R$ 35 .830.00 (trinta e cinco mil e 
oitocentos e trinta reais), não incluída a contrapartida do proponente. 

Planilha de Custos: 

DESCRIÇÃO CUSTO MENSAL/ RS CUSTO ANUAL / R$ 

Aquisição de equipamentos 
1 

- 5.000,00 
-

5rinquedoteca 
1 

- 3.400,00 

3iblioteca / Videoteca - 530,00 

Al imentação - 2.600,00 

i=lecursos Materiais - 8.700,00 

Flecursos Humanos 
( dois Técnicos de nível 1.300,00 15.600,00 

superior ) 

-:-OTAL GERAL ! 1.300,00 35.830,00 

A SEAS ainda prevê a construção de espaços físicos para funcionamento Programa 
de Núcleo de Apoio à Fam íl ia-NAF. O valor financiado é de R$ 49.500 .00. 

NAFs Especiais 

• NAF Penitenciário 

A planilha readequar-se-á às ações específicas de deste segmento de abordagem. 

• NAF Rodoviário 

Quadro de Detalhamento das Despesas 

Cargo/Função Quantidade VR Remuneração Bruta/ Unitário Total Anual mês (R$) 
Assistente Social 3 3.900,00 1.300,00 46.800,00 

Coordenador 1 1 1.900,00 1.900,00 22.800,00 

Recepcionista 1 
1 

400,00 400,00 4.800,00 

Estagiário - Serviço Social 3 900,00 300,00 10.800,00 

Recursos Materiais - i - - 4.000,00 

TOTAL 1 9 1 I 11 li l li li l / li l l l l l /1 Ili l //l l // li l / li 1 3.900,00 89.200,00 1 

Prazo para apresentação de propostas: 

A SEAS receberá propostas de projetos de implantação de Núcleos de Apoio à 
Família até 30 de março de 2002 . 

Gerente responsável pelo Programa: 

Nome i Juliana Petroce li 
Telefone 1 (0xx61 ) 315- 1728 / 1760 I 1732 
Fax 1 (0xx61 ) 225-6332 
;::-mail I iuli ana.oet roce l1@ di orev1 ae:1c1ascc1a1. aov.br 
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2.3- Ação n-º 83 - "Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI" 

Descrição: 

O PETI é um programa que envolve um conjunto de objetivos que visam a eliminação 
do trabalho infantil nas atividades perigosas. insalubres, penosas ou degradantes, 
possibilitando às crianças e aos adolescentes o desenvolvimento de potencialidades, 
com vistas à melhoria do desempenho escolar e à inserção no circuito de bens , 
serviços e riquezas , tendo com referência o núcleo familiar, a escola e a comunidade. 

Objetivos: 

Fortalecer a família , no sentido de capacitá-la para emancipação fin& l í~eira futura , 
para que a criança e o adolescente possam desenvolver suas potencialidades, 
reinserindo-as na escola em tempo integral , através da Jornada AmpliaC:a. 

Público-alvo 

Crianças e adolescentes de 7 a 14 anos exploradas em sinais de trânsit ) , nas ruas e ~ 1\ 
envolvidas em tráfico de drogas. O \ ~ ~ 11-Q c;fv \t: J (2 F f-' 

Responsabilidade pela execução: 

A execução se dará de forma descentralizada, por meio de Convênios firmados entre 
a SEAS e Municípios, através das respectivas Ser,retarias de Assistência Social ou 
órgãos congêneres . Pode ser executado diretamente pelo órgão municipal 
responsável pela condução das políticas públicas de assistência social ou por meio de 
parceria desses órgãos com instituições da sociedade civil. 

Prazo de Execução: 

O prazo de execução do projeto é de 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser 
renovável após avaliação por período igual. 

Resultados e Metas: 

• Resultados : eliminação do trabalho infantil , através da reinserção das crianças e 
adolescentes na escola; 

• Metas: sensibilização e mobilização de setores da sociedade: promoção do acesso, 
da permanência e do sucesso de crianças e adolescentes de 7 a 14 anos na escola; 
realização de atividades sócio-educativas , bem como a promoção de programas e 
projetos de geração de trabalho e renda junto as famílias. 

Custo do Projeto: 

O valor do projeto, a ser financiado pela SEAS é de R$ 40,00 criança/adolescente/mês 
destinados às famílias para retirada dos filhos da situação de exploração e de 
R$ 10,00 criança/adolescente/mês para manutenção da Jornada Ampliada, não 
incluída a contrapartida do proponente . O número de crianças e adolescente a serem 
atendidos está condicionado ao levantamento realizado pelo município e aprovado 
pela Comissão Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil. 
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ttens Financiados: ~ 
• Bolsa Criança Cidadã: R$ 40,00 criança/adolescente/mês; 

• Jornada Ampliada: R$ 10,00 criança/adolescente/mês. -O 

Prazo para apresentação de propostas: 

A SEAS receberá propostas de projetos vinculados ao "Programa de Erradicação do 
~rabalho Infantil - P."":TI" até 30 de março de 2002. 

Gerente responsáv'!I pelo Programa: 

.'-Jome I Mildt_l _fv1_o_ra_e_s _ __________ _ ___ _______ _ _, 
Telefone 1 (Oxx61) 315-1803 / 315-1804 / 315-1497 / 315-1498 
Fax 1 (Oxx61 ).'225 - 8034 
=-mail I mi lda .rr.o raes @df. orev1de nc1 asoc :ai aov .br 
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2.4- Ação n2 83-A - Programa Sentinela 

Descrição: 

Trata-se de um conjunto de ações de assistência social , de natureza especializada, 
destinado ao atendimento de crianças e adolescentes abusados e/ou explorados 
sexualmente, bem como de seus familiares . 

Objetivos: 

Atender, no âmbito da Política de Arsistência Social , através de um conjunto 
articulado de ações, crianças e adolescentes abusados e/ou explorados sexualmente; 

Implantar Centros e/ou Serviços de Refe, ê;1cia, ou seja, ações de caráter permanente, 
com base física apropriada ao desenvolvimento de ações especializadas, de 
atendimento e proteção imediata às crianças e aos adolescentes e suas famílias 
vitimados pela violência, em especial a viulência sexual , bem como às suas famílias ; 

Implantar serviços de Família Acolhedora constituindo uma Rede de Famílias voltada 
a proteção integral das crianças e a folescentes vitimados pelo abuso sexual , 
garantindo-lhes. através do acolhimento familiar, direito à convivência familiar e 
comunitária. 

O serviço de família acolhedora é implantado a partir de uma residência comum, onde 
a criança e adolescentes vitimados pelo abuso sexual , são acolhidos em famílias 
solidárias (substitutas) na própria comunidade. 

Criar, através dos serviços Centro de Referência e Família Acolhedora, condições que 
possibilitem o resgate e a garantia dos direitos fundamentais , promovendo o acesso 
aos serviços de assistência social, saúde, educação, justiça e segurança, esporte, 
lazer e cultura, guardando compromisso ético, político e a multidisciplinariedade; 

Criar, através dos serviços Centro de Referência e Família Acolhedora, condições que 
possibilitem atendimento social especializado oferecendo apoio e acompanhamento 
psicossocial; 

Responsabilidade pela execução: 

A execução se dará de forma descentralizada, por meio de Convênios firmados entre 
a SEAS e os Estados e/ou Municípios, através das respectivas Secretarias de 
Assistência Social . Pode ser executado diretamente pelo órgão Estadual ou Municipal 
responsável pela condução das políticas públicas de assistência social ou por meio de 
parceria desses órgãos com instituições da sociedade civil. 

Prazo de Execução: 

O prazo de execução do programa é de 12 (doze) meses, passível de renovação em 
função do alcance das metas estabelecidas. 

Resultados e Metas: 

• Centros e/ou Serviços de Referência 

As r:12tas físicas variam de 50 a 80 crianças/mês por unidade implantada, sendo o 
resultado final cumulativo, uma vez que se trata de atendimento individualizado. 

• Famílias Acolhedoras 
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As metas físicas limitam-se ao número de 20 Famílias acolhedoras por Centro de 
Referência implantado, sendo o resultado final cumulativo, uma vez que se trata de 
atendimento individualizado 

Custo do Projeto 

O valor do projeto a ser financiado pela SEAS no primeiro ano de funcionamento. não 
incluída a contrapartida do proponente , deve ser calculado conforl'T'e as tabelas a 
seguir: 

Centros de Referência 

Nível 1 - Para Centros com capacidade mensal de atendimento a 50 crianças e 
adolescentes/ Diuturno 

Valor Total: R$ 123.600,00 

Quadro de Detalhamento das Despesas 
1 

Cargo/Função Quantidade 
1 

VR Remuneração Bruta R$ Total Mensal Total Anual 

Assistente Social 1 1 1.300,00 1.300,00 15.600,00 

:::isicólogo 1 1 1.300,00 1.300,00 15.600,00 

~oordenador 1 
1 

1.700,00 1.700,00 20.400,00 

Motorista 2 700,00 1.400,00 16.800,00 

Educador 3 900,00 2.700,00 32.400,00 

Serviços Gerais 1 300,00 300,00 3.600,00 

Recepcionista 1 
1 

400,00 400,00 4.800,00 

Segurança 2 600,00 1.200,00 14.400,00 

TOTAL 15 ! /li/////// I / I ///// I //Ili/////// li// li [ 10.300,00 123.600,00 

Serviços de Referência 

1 

Cargo/Função Quantidade 
1 

VR Remuneração Bruta R$ Total Mensal Total Anual 

Assistente Social 1 1 1.100,00 1.100,00 13.200.00 

Psicólogo 1 
1 

1.100,00 1.100,00 13.200.00 

Educador 1 ! 900,00 900.00 10.800,00 

TOTAL 3 1 ////////// li ll!I//I/I//I I/// Ili li li li 3.100,00 37.200,00 
1 
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Nível li - Para Centros com capacidade mensal de atendimento a 80 crianças e 
adolescentes / Diuturno 

Valor Total: A$ 156.000,00 

Quadro de Detalhamento das Despesas 

Cargo/Função Quantidade VR Remuneração Bruta R$ Total Me1,sal Total Anual 

Assistente Social 2 1.300.00 2.600,00 31.200,00 
::isicólogo 1 1.300,00 1.300,00 15.600.00 -
: oordenador 1 1.900,00 1.900,00 22.800.00 -

! Motorista 2 700,00 1.400,00 16.800,00 

·=ctucador 4 900,00 3.600,00 43.200,00 

: Serviços Gerais 2 300,00 600,00 7.200,00 

: Recepcionista 1 400,00 400,00 4.800,00 

Segurança 2 600,00 1.200,00 14.400,00 

TOTAL 15 i ///////////////// li li Ili/ li/ li//// I 11 I 13.000,00 156.000,00 

Limite de recursos para financiamento dos Centros de Referência 

• financiamento de até 80 crianças por serviço implantado e/ou implementado; 

• financiamento de 18 centros de referência , priorizando as capitais que ainda não 
dispõem desse serviço. 

Fam,1ias Acolhedoras 

Manutenção da criança em famílias solidárias ( substitutas) - Apoio da SEAS após o 
funcionamento dos Centros ou Serviços . 

Concessão de Bolsa à Família Acolhedora 

Valor A$ 50 .00 por criança/mês 

Itens Financiados: 

Os valores pactuados são destinados ao custeio das despesas com pessoal envolvido 
na operacionalização das Atividades dos Centros de Referência, conforme tabelas 
apresentadas, bem como ao pagamento de bolsas às Famílias Acolhedoras. 

Requisitos: 

• Ter implantado e estar em funcionamento os Conselhos Tutelares ; 

• Constituir Plano Municipal de Enfrentamento à Violência Sexual Infanta-Juvenil. 

Prazo para apresentação de propostas: 

A SEAS receberá propostas de projetos vinculados ao Programa Sentinela até 30 de 
março de 2002. 

Gerente responsável pelo Programa 

Nome I Antonio José Anqelo Motti 
Telefone 1 (0xx61) 315-1640 

· Fax 1 (0xx61) 226- 9379 
E-mail I aecaexs @dr orev1denc1asoc1ai 'JOV cr 
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